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DECRETOS

DECRETO Nº 6.043, DE 26 DE OUTUBRO DE 2.018

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional
Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º § 2º da Lei
Municipal nº 4.242 de 12 de dezembro de 2017,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, um crédito adicional suplementar na impor-
tância de R$ 4.228.735,00 (quatro milhões, duzentos e vinte e oito mil,
setecentos e trinta e cinco reais), objetivando o reforço das seguintes
dotações do orçamento vigente:
14.01.01.01.339046.0412200012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 7.000,00
25.01.02.01.319013.0413100012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 1.000,00
28.01.02.01.319113.0413100012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 3.000,00
34.01.02.01.339046.0413100012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 1.000,00
49.01.03.01.339046.0412100042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 3.000,00
67.01.04.01.319011.0412200012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ........................................................... R$ 65.000,00
79.01.04.01.339046.0412200012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 4.000,00
96.01.05.01.339046.0412200012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 8.000,00
103.01.06.01.319016.0412200012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ................................................................ R$ 500,00
114.01.06.01.339046.0412200012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 3.000,00
131.01.07.01.339046.0412300012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 8.500,00
153.01.08.01.319013.0412200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 3.000,00
154.01.08.01.319016.0412200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 7.000,00
155.01.08.01.319094.0412200042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 32.000,00
156.01.08.01.319113.0412200042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 60.000,00
163.01.08.01.339046.0412200042004 - Manutenção da Infraestrutura do

Município .............................................................................. R$ 20.000,00
178.01.08.02.339046.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 5.000,00
183.01.08.03.319011.2678200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 50.000,00
207.01.09.01.319011.0412200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ...............................................................................R$ 11.800,00
218.01.09.01.339046.0412200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 10.000,00
224.01.09.02.319011.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 20.000,00
226.01.09.02.319016.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 4.000,00
241.01.09.03.319094.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município. ............................................................................... R$ 8.000,00
247.01.09.03.339046.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ...............................................................................R$ 11.000,00
254.01.09.04.319016.2060500042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 1.000,00
261.01.09.04.339046.2060500042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 2.000,00
276.01.10.01.339046.1648200012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ........................................................... R$ 12.000,00
282.01.11.01.319013.0824400062511 – P.S.B. – Proteção Social Básica
............................................................................................... R$ 3.000,00

320.01.11.01.319011.0824400062512 - P.S.B. – Média Complexidade ..
............................................................................................. R$ 20.000,00

342.01.11.01.339046.0824400062512 - P.S.E – Média Complexidade ...
............................................................................................... R$ 3.000,00

367.01.11.01.319011.0824400062514 – Gestão SUAS – Apoio à Organi-
zação .................................................................................... R$ 30.000,00
368.01.11.01.319013.0824400062514 – Gestão SUAS – Apoio à Organi-
zação ...................................................................................... R$ 1.000,00
369.01.11.01.319016.0824400062514 - Gestão SUAS – Apoio à Organi-
zação ...................................................................................... R$ 3.000,00
371.01.11.01.319113.0824400062514 – Gestão SUAS – Apoio à Organi-
zação .................................................................................... R$ 22.500,00
381.01.11.01.339046.0824400062514 - Gestão SUAS – Apoio à Organi-
zação ...................................................................................... R$ 9.100,00
457.01.12.01.319013.1339200032007 – Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ................................................................... R$ 3.000,00
458.01.12.01.319016.1339200032007 – Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ................................................................... R$ 6.000,00
460.01.12.01.319113.1339200032007 – Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ................................................................. R$ 20.000,00
471.01.12.01.339046.1339200032007 - Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ................................................................... R$ 8.000,00
472.01.12.01.339047.1339200032007 - Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ................................................................... R$ 1.000,00
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498.01.13.01.339046.2781300082008- Manutenção Serviços Esportes
............................................................................................. R$ 20.900,00

523.01.14.02.319094.1236100092201- Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 10.000,00
540.01.14.02.339046.1236100092201– Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 30.000,00
560.01.14.05.319004.1236500092201 - Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 60.000,00
564.01.14.05.319011.1236500092201- Manutenção dos Serviços Educa-
cionais ................................................................................ R$ 970.000,00
566.01.14.05.319013.1236500092201- Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 25.000,00
572.01.14.05.319113.1236500092201- Manutenção dos Serviços Educa-
cionais ................................................................................ R$ 300.000,00
590.01.14.05.339046.1236500092201- Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais ............................................................................ R$ 100.000,00
617.01.14.06.339046.1236100092201 – Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 30.000,00
627.01.14.06.319011.1236500092201 - Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais ......................................................................... R$ 1.600.000,00
629.01.14.06.319013.1236500092201 - Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 10.000,00
633.01.14.06.319094.1236500092201 - Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 20.000,00
635.01.14.06.319113.1236500092201 - Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais ............................................................................ R$ 120.000,00
652.01.14.06.339046.1236500092201 - Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 25.000,00
693.01.15.01.339046.1012200102301 - Manutenção dos Serviços de
Saúde ................................................................................... R$ 25.000,00
717.01.15.02.339046.1030100102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ................................................................................... R$ 80.000,00
767.01.15.03.339046.1030200102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ................................................................................... R$ 52.500,00
776.01.15.04.319011.1030400102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ................................................................................. R$ 153.135,00
788.01.15.04.339046.1030400102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ..................................................................................... R$ 5.500,00
796.01.15.04.319013.1030500102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ..................................................................................... R$ 1.500,00
831.01.15.05.339046.1030100102301– Manutenção dos Serviços de
Saúde ..................................................................................... R$ 1.600,00
874.01.17.01.319011.0412100042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 50.000,00
878.01.17.01.319113.0412100042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 7.000,00
885.01.17.01.339046.0412100042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 1.200,00
892.01.18.01.319011.0412200012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ........................................................... R$ 40.000,00
Art. 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com os recur-
sos provenientes das anulações parciais das seguintes dotações do or-
çamento vigente:
84.01.05.01.319011.0412200012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ......................................................... R$ 270.000,00
185.01.08.03.319016.2678200042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 60.000,00
281.01.11.01.319011.0824400062511 – P.S.B. – Proteção Social Básica
........................................................................................... R$ 100.000,00

565.01.14.05.319011.1236500092201- Manutenção dos Serviços Educa-
cionais ................................................................................ R$ 970.000,00
573.01.14.05.319113.1236500092201- Manutenção dos Serviços Educa-
cionais ................................................................................ R$ 325.000,00
591.01.14.05.339046.1236500092201- Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais ............................................................................ R$ 200.000,00
603.01.14.06.319011.1236100092201 – Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais ......................................................................... R$ 1.600.000,00
626.01.14.06.319011.1236500092201 - Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 10.000,00
634.01.14.06.319113.1236500092201 - Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais ............................................................................ R$ 195.000,00
708.01.15.02.319113.1030100102301 - Manutenção dos Serviços de
Saúde ................................................................................... R$ 80.000,00
743.01.15.03.319113.1030200102301 – Manutenção dos Serviços de

Saúde ................................................................................... R$ 52.500,00
775.01.15.04.319011.1030400102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ..................................................................................... R$ 5.500,00
782.01.15.04.339030.1030400102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ........................................................................................ R$ 105,00
789.01.15.04.449052.1030400102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ................................................................................. R$ 153.030,00
826.01.15.05.319113.1030100102301– Manutenção dos Serviços de
Saúde ..................................................................................... R$ 1.600,00
848.01.16.01.319011.2369500032007 – Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ............................................................... R$ 118.000,00
852.01.16.01.319113.2369500032007 – Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ................................................................. R$ 50.000,00
863.01.16.01.339046.2369500032007 – Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ................................................................... R$ 3.000,00
911.01.19.01.319016.1545300052006 - Manutenção do Trânsito ...........
............................................................................................. R$ 35.000,00

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de outubro de dois mil e dezoito (26/10/2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 6.044, DE 26 DE OUTUBRO DE 2.018

“Dispõe sobre transposição de Recursos Or-
çamentários”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º, Item IV (trans-
posição) da Lei Municipal nº 4.242, de 12 de dezembro de 2017,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, uma transposição de recursos na importância
de R$ 1.500.000,00 (Um milhão e quinhentos mil reais), objetivando o
reforço da seguinte dotação do orçamento vigente:
975.04.01.01.339039.1236400502048 - UNIFAE – Manutenção do UNIFAE
.....................................................................................R$ 1.500.000,00
Art. 2º - A transposição efetuada pelo artigo anterior será coberta com os
recursos provenientes da anulação parcial da seguinte dotação do orça-
mento vigente:
961.04.01.01.319011.1236400502048 - UNIFAE – Manutenção do UNIFAE
......................................................................................R$ 1.500.000,00
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de outubro de dois mil e dezoito (26/10/2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 6.045, DE 30 DE OUTUBRO DE 2.018

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional
Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
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Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º, Item III da Lei
Municipal nº 4.242, de 12 de dezembro de 2017,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, um crédito adicional suplementar na impor-
tância de R$ 1.826.477,16 (um milhão, oitocentos e vinte e seis mil, qua-
trocentos e setenta e sete reais, dezesseis centavos), objetivando o re-
forço das seguintes dotações do orçamento vigente:
159.01.08.01.339030.0412200042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município. ............................................................................... R$ 4.000,00
191.01.08.03.339039.2678200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 9.000,00
493.01.13.01.339030.2781300082008 - Manutenção Serviços Esportes
............................................................................................... R$ 8.000,00

497.01.13.01.339039.2781300082008- Manutenção Serviços Esportes
............................................................................................. R$ 35.000,00

905.01.18.01.449052.0412200012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ................................................................ R$ 133,75
909.01.19.01.319011.1545300052006 - Manutenção do Trânsito ...........
........................................................................................... R$ 126.243,55

920.01.19.01.339039.1545300052006 - Manutenção do Trânsito ...........
............................................................................................... R$ 3.030,50

1106.01.19.01.339030.1545300052006 - Manutenção do Trânsito .........
............................................................................................. R$ 50.000,00

1107.01.08.04.449051.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura
do Município .................................................................... R$ 1.591.069,36
Art. 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto da seguinte
maneira:
a)- R$ 179.274,05 (cento e setenta e nove mil, duzentos e setenta e
quatro reais, cinco centavos) com excesso de arrecadação do tesouro a
realizar-se no presente exercício
b)- R$ 1.647.203,11 (um milhão, seiscentos e quarenta e sete mil, duzen-
tos e três reais, onze centavos) com os recursos provenientes das anula-
ções parciais das seguintes dotações do orçamento vigente:
13.01.01.01.339039.0412200012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ........................................................... R$ 35.000,00
33.01.02.01.339039.0413100012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 9.000,00
54.01.03.01.449051.1545100041001 – Gestão de Equip. Públicos de
Infraestrutura ................................................................... R$ 1.499.408,64
196.01.08.04.339039.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 91.660,72
272.01.10.01.339030.1648200012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 4.000,00
330.01.11.01.339008.0824400062512 - P.S.B. – Média Complexidade ..
............................................................................................... R$ 4.000,00

359.01.11.01.339008.0824400062513 - P.S.E – Alta Complexidade ......
............................................................................................... R$ 4.000,00

900.01.18.01.339034.0412200012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ................................................................ R$ 133,75
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos trinta dias do mês
de outubro de dois mil e dezoito (30/10/2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 6.046, DE 30 DE OUTUBRO DE 2.018

"Dispõe sobre transposição de Recursos Or-
çamentários”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º, Item IV (trans-
posição) da Lei Municipal nº 4.242, de 12 de dezembro de 2017.
D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, uma transposição de recursos na importância
de R$ 120.773,48 (cento e vinte mil, setecentos e setenta e três reais,
quarenta e oito centavos), objetivando o reforço das seguintes dotações
do orçamento vigente:
126.01.07.01.339030.0412300012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 2.074,90
159.01.08.01.339030.0412200042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município. ............................................................................... R$ 5.000,00
191.01.08.03.339039.2678200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 21.000,00
230.01.09.02.339030.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 13.350,82
232.01.09.02.339039.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 2.126,71
243.01.09.03.339008.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município. .................................................................................. R$ 810,68
244.01.09.03.339030.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................... R$ 295,00
470.01.12.01.339039.1339200032007 – Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ................................................................... R$ 4.675,19
497.01.13.01.339039.2781300082008- Manutenção Serviços Esportes
............................................................................................... R$ 1.650,00

529.01.14.02.339030.1236100092201– Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 60.000,00
712.01.15.02.339008.1030100102301 - Manutenção dos Serviços de
Saúde. ....................................................................................... R$ 790,18
828.01.15.05.339032.1030100102301– Manutenção dos Serviços de
Saúde ..................................................................................... R$ 9.000,00
Art. 2º - A transposição efetuada pelo artigo anterior será coberta com os
recursos provenientes das anulações parciais das seguintes dotações
do orçamento vigente:
46.01.03.01.339034.0412100042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 10.800,00
47.01.03.01.339036.0412100042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 9.200,00
50.01.03.01.339047.0412100042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 1.000,00
128.01.07.01.339035.0412300012001- Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................. R$ 2.074,90
164.01.08.01.339047.0412200042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 1.000,00
217.01.09.01.339039.0412200042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................ R$ 3.048,00
240.01.09.03.319016.1545200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ................................................................................... R$ 810,68
246.01.09.03.339039.1545200042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município .............................................................................. R$ 16.724,53
461.01.12.01.335039.1339200032007 – Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ................................................................... R$ 4.075,19
469.01.12.01.339036.1339200032007 – Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo ...................................................................... R$ 600,00
493.01.13.01.339030.2781300082008 - Manutenção Serviços Esportes
............................................................................................... R$ 1.650,00

659.01.14.07.339039.1236100092201 – Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais .............................................................................. R$ 60.000,00
708.01.15.02.319113.1030100102301 - Manutenção dos Serviços de
Saúde ........................................................................................ R$ 790,18
753.01.15.03.339030.1030200102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ..................................................................................... R$ 6.000,00
838.01.15.05.339008.1030200102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde. .................................................................................... R$ 1.000,00
839.01.15.05.339032.1030200102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ..................................................................................... R$ 1.000,00
840.01.15.05.339046.1030200102301 – Manutenção dos Serviços de
Saúde ..................................................................................... R$ 1.000,00
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos trinta dias do mês
de outubro de dois mil e dezoito (30/10/2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças
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DECRETO Nº 6.051, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2.018

“Revoga o Decreto nº 5.953, de 28 de maio de
2.018”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando das suas atribui-
ções legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica revogado o Decreto nº 5.953, de 28 de maio de 2.018, que
declarou de utilidade pública o imóvel situado na Praça da Catedral, nº 7,
Centro, São João da Boa Vista, de propriedade do Banco do Brasil S/A,
inscrito no Cadastro Municipal sob nº 0001.0027.0125.0001.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos treze dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (13.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.052, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2.018

“Fixa os vencimentos das parcelas da Taxa de
Vistoria da Vigilância Sanitária, conforme dispos-
to nos §§ 4º e 5º do Artigo 352 do Código Tribu-
tário Municipal – Lei Complementar 106/97”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando o disposto nos §§ 4º e 5º do Artigo 352 do Código Tributá-
rio Municipal, Lei Complementar 106/97, incluídos pela Lei Complemen-
tar nº 4.253 de 23 de dezembro de 2017,
D E C R E T A:
Art. 1º - As parcelas da Taxa de Vistoria da Vigilância Sanitária, definidas
em conformidade com o § 4º do Artigo 352 da Lei nº 106/1997 – Código
Tributário Municipal, terão seus vencimentos estabelecidos de acordo
com a especificação abaixo:

Parcela única – 20 de julho;
1ª parcela – 20 de julho;
2ª parcela – 20 de agosto;
3ª parcela – 20 de setembro;
4ª parcela – 20 de outubro;
5ª parcela – 20 de novembro.

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos nove dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (09.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEIS

LEI Nº 4.387, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2.018

“Autoriza o Município de São João da Boa Vista
a adquirir imóvel de propriedade de Tereza
Cristina Ribeiro de Oliveira Gonzalez,
Christiano Luiz Ribeiro de Oliveira, Geraldo
Haui de Oliveira, Maria Cristina Haui de Olivei-
ra e Marilia de Oliveira Anfe, destinado a insta-
lação de repartição pública municipal”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I:
Art. 1º - Fica o Município de São João da Boa Vista autorizado a adquirir
de Tereza Cristina Ribeiro de Oliveira Gonzalez, Christiano Luiz Ribeiro
de Oliveira, Geraldo Haui de Oliveira, Maria Cristina Haui de Oliveira e
Marilia de Oliveira Anfe, o imóvel abaixo descrito, localizado na Rua Dr.
Teófilo Ribeiro de Andrade nº 277, Centro, em São João da Boa Vista,
matriculado sob o nº 37.606 do CRI, destinado a instalação de repartição
pública municipal, cuja descrição encontra-se a seguir especificada.

“um terreno situado em zona urbana desta cidade e comarca de
São João da Boa Vista, identificado por LOTE B, sem benfeitorias,
com frente para rua Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade, com área de
749,32 m² (setecentos e quarenta e nove metros e trinta e dois
centímetros quadrados), mede 16,40ms, (dezesseis metros e
quarenta centímetros), de frente para rua Dr. Teófilo Ribeiro de
Andrade; 16,40 ms (dezesseis metros e quarenta centímetros),
nos fundos, confrontando com Lote A; 45,70 ms (quarenta e cin-
co metros e setenta centímetros), do lado direito de quem da rua
Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade, para o terreno com sucessores de
Gabriel Pio da Silva Júnior; e 45,70 ms (quarenta e cinco metros
e setenta centímetros), do lado esquerdo confrontando com Ma-
rechal Deodoro, onde faz esquina. Existindo neste terreno um
prédio residencial, com frente para a rua Dr. Teófilo Ribeiro de
Andrade, sob o nº 277, com área total construída de 444,20 ms²
(quatrocentos e quarenta e quatro metros e vinte centímetros
quadrados)”.

Art. 2º - A aquisição do imóvel acima descrito far-se-á por via amigável,
pelo valor total de R$ 1.000,000,00 (Um milhão de reais), de acordo com
o laudo de avaliação fornecido pelos engenheiros nomeados pela Porta-
ria nº 11.141, de 08 de julho de 2.018, cujo pagamento será efetuado em
50 (cinquenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 20.000,00 (vinte mil
reais), incidindo correção monetária pelo INPC a cada 12 meses.
Parágrafo único – A primeira parcela será paga no ato da lavratura da
respectiva escritura pública de aquisição, e as parcelas subsequentes,
30 (trinta) dias contados da data do pagamento da primeira parcela.
Art. 3º - As despesas com a lavratura da escritura definitiva de compra e
venda e demais atos necessários para a transferência imobiliária, serão
de responsabilidade do Município.
Art. 4º - Fica dispensado o procedimento licitatório na aquisição autoriza-
da pelo Artigo 1º desta lei, por se tratar do único imóvel que convêm à
Administração para abrigar algumas repartições públicas de acordo com
as necessidades prementes do município.
Art. 5º - As despesas com a aquisição autorizada pelo Artigo 1º desta lei
serão atendidas através das seguintes dotações orçamentárias próprias:
01 - PODER EXECUTIVO
01.03-ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E DESENVOLVI-
MENTO
01.03.01 - GABINETE DO DIRETOR - PLANEJAMENTO
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
449061 - AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS
CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA
1545100041001 – GESTÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE
INFRAESTRUTURA
Art. 6º - A presente lei, a portaria de nomeação dos peritos, o Laudo
Avaliatório com os seus anexos encartados no Processo nº 9067/2018,
integrarão o traslado da escritura de aquisição por cópias xerográficas.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos treze dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (13.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

ANEXO I

DEMONSTRATIVO DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO-
ART. 17 DA LEI 101/2000.
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EXERCÍCIO 2018
1. Demonstrativo do Impacto Orçamentário e Financeiro:
1.1 Apuração das Disponibilidades Previstas:
(+) Receita Prevista para 2018.................................... R$ 374.736.300,00
(=) Disponibilidades Previstas para 2018...................... R$ 374.736.300,00
1.2. Custo Projetado com novas despesas:
(+) Aquisição de Imóvel localizado na Rua Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade
nº 277 (setembro a dezembro) ............................................. R$ 80.000,00
Soma.................................................................................. R$ 80.000,00
Estimativa de Impacto Orçamentário 0,021%
Estimativa de Impacto Financeiro 0,021%

EXERCÍCIO 2019
1. Apuração do Impacto Orçamentário e Financeiro:
1.1 Apuração das Disponibilidades Previstas
1.2 – Custo projetado com novas despesas:
(+) Aquisição de Imóvel localizado na Rua Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade
nº 277...................................................................................R$ 240.000,00
Soma..................................................................................R$ 240.000,00
(+) Receitas Previstas................................................... R$ 387.659.880,00
(=) Disponibilidades Previstas....................................... R$ 387.659.880,00

Estimativa de Impacto Orçamentário 0,062%
Estimativa de Impacto Financeiro 0,062%

EXERCÍCIO 2020
1. Apuração do Impacto Orçamentário e Financeiro:
1.1 Apuração das Disponibilidades Previstas
1.2 – Custo projetado com novas despesas:
(+) Aquisição de Imóvel localizado na Rua Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade
nº 277.................................................................................. R$ 240.000,00
Soma...................................................................................R$ 240.000,00
(+) Receitas Previstas................................................. R$ 410.614.200,00
(=) Disponibilidades Previstas....................................... R$ 410.614.200,00

Estimativa de Impacto Orçamentário 0,058%
Estimativa de Impacto Financeiro 0,058%

São João da Boa Vista, 22 de agosto de 2018.

Natália Azevedo Villela Santos Domenciano
Diretora do Departamento de Finanças

Silene Cordeiro
Assessora de Finanças

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de cumprimento da Lei Complementar
nº 101/2000, que a despesa com a Aquisição de Imóvel na Rua Dr. Teófilo
Ribeiro de Andrade nº 277, está compatível com Plano Plurianual – PPA
2018/2021 e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2018, tem
dotação específica e suficiente estando, portanto adequada com Lei Or-
çamentária Anual – LOA 2018.

São João da Boa Vista, 22 de agosto de 2018.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA Nº 11.461, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando o DESPACHO Nº 206, de 04/11/2018, elaborado pela Di-
retora do Departamento de Educação,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear os membros abaixo relacionados, para comporem a Co-
missão de Recebimento e Contagem de Títulos e análise dos requisitos
apresentados pelos professores que farão jus na progressão via acadêmi-

ca conforme a Lei Complementar nº 4.378, de 23 de outubro de 2.018.

MARIA HELENA ANGELINI SANTANA;
ELENICE NOGUEIRA GONÇALVES;
MARIA CECÍLIA MOLINARI NOGUEIRA;
ANDREZA DE FÁTIMA FRANCISCO ZACARELI;
LUCIANA CRISTINA CAVALARI MARTINS;
DANIELE ANASTÁCIO;
HELTON DIEGO NASCIMENTO KEMPE.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos cinco dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (05.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.462, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear as servidoras abaixo especificadas para, sob a presidên-
cia da primeira, comporem a Comissão do Concurso Público nº 05/2018.

SUELI MOTA CURTI
MARIA LÍGIA MARINHO CAMPOS
CLEIDE RIBEIRO DUQUES DO PRADO

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 06/11/2018.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos cinco dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (05.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.463, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear as servidoras abaixo especificadas para, sob a presidên-
cia da primeira, comporem a Comissão do Concurso Público nº 06/2018.

ROSSANE TAVARES PETRECA
SUELI MOTA CURTI
TATHIANA HELOISA NICOLAU LEME

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 06/11/2018.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos cinco dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (05.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.464, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa vista, Estado de São
Paulo etc., no uso de suas atribuições legais,
Conforme decisão exarada em Ata de Audiência realizada em 24 de ou-
tubro de 2018, no Ministério Público do Trabalho, referente ao Processo
nº 002641.2015.15.000/4,
R E S O L V E:
Art. 1º- Nomear Comissão, composta pelos servidores abaixo, para pro-
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ceder ao levantamento dos problemas existentes e busca de soluções
no Município, no que se refere à Segurança do Trabalho dos Servidores
da Prefeitura Municipal.

Membros: JOÃO CARLOS SORCI DIAS
JOSÉ OSMAR DA CONCEIÇÃO
GABRIEL TEIXEIRA MATTOS
LUCIMARA DOS SANTOS BORDAN
MIRTES DOS SANTOS BATISTA

Art. 2º - Por se tratar de determinação judicial, a referida comissão não
fará jus ao recebimento de gratificação por exercício de encargo auxiliar,
nos termos da Lei Municipal nº 4.340/2018.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos seis dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (06.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.465, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a pedido do cargo de Cozinheiro, a partir de 05 de
novembro de 2018, a Sra. ELAINE MARIA CASSIANO GONÇALVES.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 05/11/2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos seis dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (06.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.466, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Cessar, a partir de 05/11/2018, os efeitos da Portaria nº 11.239,
de 01 de agosto de 2018, que designou o servidor RENATO DE SOUZA
LIMA, portador do RG nº 44.349.186-0, Servente, para exercer suas fun-
ções junto ao Poupa Tempo de São João da Boa Vista.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 05/11/2018.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos seis dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (06.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.467, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar com base no inciso II do Artigo 130, da Lei 656/92,  o
servidor LUIZ CARLOS MARQUES, Servente, portador do RG MG nº
6.976.562, para no período de 29/10/2018 a 31/12/2020, prestar serviços
junto ao Poupa Tempo de São João da Boa Vista, sem prejuízo de seus
vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 29/10/2018.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos seis dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (06.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.468, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando o Processo nº 6895/2018, Tipo 5;
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear os engenheiros JULIO LUIS DE ALMEIDA LINO,
DOUGLAS DANIEL LOPES e a Engenheira DULCYNEIA PAIVA DE
MEDEIROS LIMA, para efetuarem avaliação do Quinhão 01-C a ser doa-
do ao Município de São João da Boa Vista, com a finalidade do prolonga-
mento da Rua Angelo Luis do Loteamento Portal das Mangueiras até a
Rua Um do Loteamento Portal da Aliança, com área de 1.101,00 m²,
matricula 72815 e fornecerem o respectivo laudo no prazo de 15 dias
contados da vigência desta portaria.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos seis dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (06.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.469, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor JOSÉ OSMAR DA CONCEIÇÃO, portador
do RG nº 22.894.640-2, para no período de 19/11/2018 a 08/12/2018
ocupar o cargo em comissão de Diretor do Departamento de Meio Ambi-
ente, Agricultura e Abastecimento, em substituição ao servidor João
Gabriel de Paula Consentino, por motivo de férias regulamentares, per-
cebendo a diferença de salário.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 19/11/2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (07.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.470, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando que o servidor Sr. José Osmar da Conceição substituirá o
Diretor do Departamento de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimen-
to, o Sr. João Gabriel de Paula Consentino por motivo de férias regula-
mentares,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Sr. DANILO VIEIRA CARDOZO FRANÇA, Fiscal
Ambiental, portador do RG nº 43.626.533-3, para no período de 19/11/
2018 a 08/12/2018 ocupar o cargo em comissão de Encarregado de Se-
tor de Conservação Ambiental, em substituição ao servidor José Osmar
da Conceição, percebendo a diferença de salário.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 19/11/2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (07.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 11.471, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Cessar, a partir de 22 de outubro de 2018, os efeitos da Portaria
nº 8.283, de 18 de dezembro de 2018, que designou a servidora MARCIA
CRISTINA TARIFA VASCONCELOS SILVA, Auxiliar Administrativo, para
responder pela Chefia do Setor de Controle de Vetores.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 22/11/2018.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (07.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.472, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Sr. RICARDO CESAR DOS SANTOS, portador do RG
nº 26.458.430-2, Agente de Vigilância Ambiental, servidor municipal, com
jornada estabelecida em 40 (quarenta) horas semanais, para a partir de
22/10/2018, chefiar o Setor de Controle de Vetores, unidade administrativa
de nível médio do Departamento de Saúde, fazendo jus à gratificação
mensal de que trata a alínea “b” do § 4º do Artigo 1º da Lei nº 701/01.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 22/10/2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (07.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.473, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Sra. EDNA DE FATIMA MEDEIROS NEVES, portado-
ra do RG nº 28.857.438-2, Auxiliar de Enfermagem, servidora municipal,
com jornada estabelecida em 40 (quarenta) horas semanais, para no
período de 12/11/2018 a 23/11/2018, responder pela Coordenadoria do
Centro de Referência em Saúde do Trabalhador, unidade administrativa
de nível superior do Departamento de Saúde, fazendo jus à gratificação
proporcional de que trata a alínea “a” do § 4º do Artigo 1º da Lei nº 701/
01, por motivo de férias regulamentares da servidora Andrea Cristina
Montoro Magalhães Taveira.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 12/11/2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (07.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.474, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Sra. SILENE CORDEIRO, Assessora de Finanças,
portadora do RG nº 18.900.223-2, para no período de 12/11/2018 a 01/

12/2018 ocupar o cargo em comissão de Diretora do Departamento de
Finanças, em substituição a Sra. Natália Azevedo Villela Santos
Domenciano, por motivo de férias regulamentares, percebendo a dife-
rença de salário.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 12/11/2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (07.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.475, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando que a servidora Silene Cordeiro substituirá a Diretora do
Departamento de Finanças, a Sra. Natália Azevedo Villela Santos
Domenciano por motivo de férias regulamentares,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora JULIANE POIANO CELEIRO, portadora do
RG nº 41.669.066-X, para no período de 12/11/2018 a 01/12/2018, subs-
tituir a servidora Silene Cordeiro, Assessora de Finanças, percebendo a
diferença de salário.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 12/11/2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (07.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.476, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Sr. GUSTAVO BELLONI RODRIGUES FERREIRA, Agente
Administrativo, portador do RG nº 34.380.353-7, para no período de 05/11/
2018 a 24/11/2018 ocupar o cargo em comissão de Assessor de Desenvol-
vimento Econômico, em substituição a Sra. Amélia Maria Queiroz de Melo,
por motivo de férias regulamentares, percebendo a diferença de salário.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 05/11/2018.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
de novembro de dois mil e dezoito (07.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.477, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo, etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando o DESPACHO DAS 888/2018 elaborado pela Diretora do
Departamento de Assistência Social,
R E S O L V E:
Art. 1º - Incluir 01 (um) gestor de parceria do Departamento de Assistên-
cia Social, na Portaria nº 10.208, de 31/03/2017.
- DANIEL DE PAIVA MUCIN, Auxiliar Administrativo, portador do RG nº
41.729.409-8 e CPF nº 424.292.328-71
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos sete dias do mês
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de novembro de dois mil e dezoito (07.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.478, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais;
Considerando a INF. TÉCNICA CMDCA/014/2018, elaborada pela Presi-
dente do CMDCA;
Considerando o OFICÍO nº 477/2018, elaborado pela Diretora do Depar-
tamento de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º - Cessar os efeitos da Portaria nº 35, de 11 de janeiro de 2016, do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que no-
meou a Sra. ANA PAULA NOGUEIRA, tendo em vista a renúncia da mes-
ma ocorrida no dia 30 de agosto de 2018, como Conselheira Titular do
Conselho Tutelar.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
novembro de dois e dezoito (08.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

IMACULADA DA CONCEIÇÃO GOMES CAMARGO
Presidente do CMDCA

PORTARIA Nº 11.479, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais;
Considerando a INF. TÉCNICA CMDCA/014/2018, elaborada pela Presi-
dente do CMDCA;
Considerando o OFICÍO nº 477/2018, elaborado pela Diretora do Depar-
tamento de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º - Cessar os efeitos das Portarias nºs 11.080, de 02 de maio de
2018, 11.162, de 13 de junho de 2.018 e 11.263, de 09 de agosto de
2.018, referentes a nomeação e prorrogações de substituições da Sra.
Ana Paula Nogueira pela Sra. SILVIA HELENA LACRIMANTE, Conselheira
como 2ª Suplente do Conselho Tutelar.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
novembro de dois e dezoito (08.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

IMACULADA DA CONCEIÇÃO GOMES CAMARGO
Presidente do CMDCA

PORTARIA Nº 11.480, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando a INF. TÉCNICA CMDCA/014/2018, elaborada pela Presi-
dente do CMDCA;
Considerando o OFÍCIO nº 477/2018, elaborado pela Diretora do Depar-
tamento de Assistência Social;
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear a Sra. SILVIA HELENA LACRIMANTE, nos termos do
Artigo 61, da Lei Municipal nº 3.818/2015, para ocupar o cargo de
Conselheira Titular do Conselho Tutelar, por motivo de renúncia, da
Conselheira Tutelar Ana Paula Nogueira.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 30/08/2018.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
novembro de dois mil e dezoito (08.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

IMACULADA DA CONCEIÇÃO GOMES CAMARGO
Presidente do CMDCA

PORTARIA Nº 11.481, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais;
Considerando a INF. TÉCNICA CMDCA/017/2018, elaborada pela Presi-
dente do CMDCA;
Considerando o OFICÍO nº 477/2018, elaborado pela Diretora do Depar-
tamento de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º - Cessar os efeitos da Portaria nº 11.078, de 02 de maio de 2018,
que nomeou o Sr. PEDRO GABRIEL SCARABELO, tendo em vista a
renúncia do mesmo como Conselheiro Titular do Conselho Tutelar.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
novembro de dois e dezoito (08.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

IMACULADA DA CONCEIÇÃO GOMES CAMARGO
Presidente do CMDCA

PORTARIA Nº 11.482, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando a INF. TÉCNICA CMDCA/017/2018, elaborada pela Presi-
dente do CMDCA;
Considerando o OFÍCIO nº 477/2018, elaborado pela Diretora do Depar-
tamento de Assistência Social;
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear a Sra. JANAINA BEATRIZ MIGUEL FERREIRA, para
ocupar o cargo de Conselheira Titular do Conselho Tutelar do Município
de São João da Boa Vista.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 26/10/2018.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
novembro de dois mil e dezoito (08.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

IMACULADA DA CONCEIÇÃO GOMES CAMARGO
Presidente do CMDCA

PORTARIA Nº 11.483, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando que o Sr. Eder Junior Bernardes, portador do RG nº
8.587.173, aprovado no concurso público nº 01/2017, para o cargo de
Oficial Pedreiro, não tomou posse dentro do prazo estipulado pela Porta-
ria nº 11.349, de 26 de setembro de 2018.
R E S O L V E:
Art. 1º - Cessar, a partir de 29 de outubro de 2018, os efeitos da Portaria
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nº 11.349, de 26 de setembro de 2018.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 29 de outubro de 2018.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
novembro de dois mil e dezoito (08.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 11.484, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.018

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando a aposentadoria do Sr. José de Araújo Pinto,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear no cargo de Oficial Pedreiro, constante da Tabela A do
anexo I da Lei 670/92, o Sr. MARCELO LUIS DE SOUZA, portador do RG
nº 17.564.105, classificado em 19º lugar no concurso público nº 01/2017.
Art. 2º - Fica, nos termos do § 1º do Artigo 16 da Lei 656/92, estabelecido
o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação deste ato,
para a posse no respectivo cargo público, prorrogável por igual período
mediante requerimento do interessado.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
novembro de dois mil e dezoito (08.11.2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO nº 070, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2.018.

Dispõe sobre a aprovação do novo Regimento
Interno do Conselho Municipal da Assistência
Social -CMAS

O CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO
JOÃO DA BOA VISTA – CMAS, em Reunião Ordinária do dia 18 de outu-
bro de 2018, no uso da competência que lhe foi conferida pelo Artigo 2º,
inciso I e Artigo 15, ambos da Lei 3.801, de 11 de março de 2015, apro-
vou seu novo Regimento Interno.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social de São João da Boa Vista/SP, na forma do anexo que integra
esta Resolução.
Art. 2º Fica revogado o Regimento Interno anteriormente aprovado em
18 de junho de 1997 e demais disposições em contrário.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

São João da Boa Vista, 05 de novembro de 2018.

MÁRCIA ANGELINA MARCONDES
Presidente do CMAS

REGIMENTO INTERNO DO CMAS DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

TÍTULO I
DA NATUREZA, DA COMPETÊNCIA E DA COMPOSIÇÃO DO CMAS
Artigo 1º. O Conselho Municipal de Assistência Social é órgão de delibe-
ração colegiada, de caráter permanente e de composição paritária entre
governo e sociedade civil, instituído pela Lei Municipal nº 3.801, de 11 de
março de 2015.
Parágrafo único. O CMAS é vinculado ao Departamento de Assistência
Social, órgão da Administração Pública Municipal e reger-se-á por este
Regimento Interno.
Artigo 2º. O CMAS, entre outras atribuições, tem competência para:

RESOLUÇÃO

I- elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno, que é o conjunto
de normas administrativas definidas pelo Conselho, com o objetivo de
orientar o seu funcionamento em consonância com a lei de criação do
Conselho;
II- aprovar a Política Municipal, elaborada em consonância com a PNAS
– Política Nacional de Assistência Social, na perspectiva do SUAS – Sis-
tema Único de Assistência Social, e com as diretrizes estabelecidas pe-
las Conferências de Assistência Social, podendo contribuir nos diferen-
tes estágios de sua formulação;
III- convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamen-
te, por maioria absoluta de seus membros, num processo articulado com
a Conferência Nacional e Estadual, a Conferência Municipal de Assistên-
cia Social, bem como aprovar as normas de funcionamento da mesma e
constituir a comissão organizadora e o respectivo Regimento Interno;
IV- encaminhar as deliberações da Conferência aos órgãos competentes
e monitorar seus desdobramentos;
V- normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza
pública e privada no campo da Assistência Social, exercendo essas fun-
ções num relacionamento ativo e dinâmico com o órgão gestor, resguar-
dando-se as respectivas competências;
VI- aprovar o plano integrado de capacitação de recursos humanos para
a área de Assistência Social, de acordo com as Normas Operacionais
Básicas do SUAS (NOB-SUAS) e de Recursos Humanos (NOB-RH/
SUAS);
VII- zelar pela implementação do SUAS, buscando suas especificidades
no âmbito municipal e efetiva participação dos segmentos de representa-
ção do Conselho;
VIII- propor ações que favorecem a interface e superem a sobreposição
de programas, projetos, benefícios, rendas e serviços;
IX – inscrever, normatizar e fiscalizar as entidades e organizações de
Assistência Social do município;
X- informar ao Órgão Gestor sobre o cancelamento de inscrição de enti-
dades e organizações de Assistência Social, a fim de que este adote as
medidas cabíveis;
XI- acompanhar o processo do pacto de gestão entre as esferas nacio-
nal, estadual e municipal, efetivado na Comissão Inter gestores Tripartite
– CIT e Comissão Inter gestores Bipartite – CIB, estabelecido na NOB/
SUAS, e aprovar seu relatório;
XII- divulgar e promover a defesa dos direitos sócios assistenciais;
XIII- divulgar no órgão oficial de imprensa do município, e/ou meios de
comunicação de massa todas as suas deliberações;
XIV- aprovar as propostas orçamentárias e prestação de contas semes-
tral da Assistência Social, com tempo hábil para análise e aprovação;
XV – aprovar o Plano Municipal de Assistência Social a partir das delibe-
rações da Conferência Municipal de Assistência Social;
XVI –  Acionar o Ministério Público, como instância de defesa e garantia
de suas prerrogativas legais.

Artigo. 3º O CMAS é composto por:
I – Plenário;
II – Mesa Diretora;
III-Secretaria;
IV-Comissões.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO COLEGIADO

CAPÍTULO I
COMPOSIÇÃO

Artigo 4º. O Conselho Municipal de Assistência Social será composto por
10 (dez) representantes titulares e suplentes, respeitando a paridade entre
Poder Público e Sociedade Civil e Entidades não Governamentais, em
igual número de suplentes, para mandato de 02 (dois) anos, permitida
uma única recondução por igual período, com o/a presidente eleito/a,
entre os seus membros, em reunião do Conselho, observando a
alternância entre Poder Público e Sociedade Civil para cada mandato.
Artigo 5º. Comporão o Conselho, representantes dos órgãos governa-
mentais, titulares e respectivos suplentes, dos setores que desenvolvem
ações ligadas às políticas sociais e econômicas, como:
I - Representantes do Poder Público a seguir especificado:
a) 03 (três) representantes do Departamento da Assistência Social, sendo
2 (dois) da Proteção Social Básica e 01 (um) da Proteção Social Especial;
b) 01 (um) representante do Departamento de Educação;
c) 01 (um) representante do Departamento de Finanças;
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d) 01 (um) representante do Departamento de Saúde;
e) 01 (um) representante do Departamento de Cultura;
f) 01 (um) representante da Departamento de Assessoria de Desenvolvi-
mento Econômico;
g) 01 (um) representante da Departamento Jurídico;
h)01 (um) representante do Departamento de Turismo;
II- Representantes da Sociedade Civil, escolhido em foro próprio a seguir
especificados:
a) 06 (seis) representantes dos prestadores de serviço da área;
b) 02 (dois) representantes do profissional da área;
c) 02 (dois) representantes dos usuários.
Parágrafo único. Em caso de vacância do conselheiro da sociedade civil,
será convocado para ocupar a vaga o conselheiro sequencialmente mais
votado no processo eleitoral, dentro do mesmo segmento de representação.
No caso de empate de votos, prevalecerá o candidato com mais idade.
Artigo 6º. Os representantes governamentais poderão ser substituídos a
qualquer tempo pelos seus órgãos mediante comunicação escrita dirigida
à Presidência pelo Prefeito Municipal.
Artigo 7º. Os membros do CMAS terão mandato de 2 (dois) anos, permi-
tida uma única recondução por igual período.
Artigo 8º. Na primeira reunião após a eleição da sociedade civil, o CMAS
elegerá, por voto de no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus membros titu-
lares ou na titularidade, o Presidente e o Vice-presidente para cumprirem
mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução por igual período.
§ 1º. A posse do Presidente e do Vice-presidente ocorrerá na mesma
sessão da eleição e será dada pelo Colegiado.
§ 2º. Fica assegurada, em cada mandato, a alternância entre a represen-
tação do governo e da sociedade civil no exercício da função de Presi-
dente e de Vice-presidente, respeitando-se os casos de recondução.
§ 3º. Fica assegurada, preferencialmente, em cada mandato, a alternância
dos segmentos que compõem a sociedade civil no exercício da função
de Presidente e de Vice-presidente.
§ 4º. Por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CMAS titula-
res ou no exercício da titularidade, a eleição de que trata o caput do
artigo poderá ser realizada na reunião subsequente.
§ 5º. Caso haja vacância do cargo de Presidente, o Vice-presidente as-
sumirá interinamente e convocará eleição para eleger o Vice-Presidente,
a fim de complementar o respectivo mandato.
§ 6º. No caso de vacância do cargo de Vice-presidente, a Plenária elegerá
um de seus membros para exercer o cargo, a fim de concluir o mandato.

CAPÍTULO II
FUNCIONAMENTO

Artigo 9º. O Colegiado do CMAS tem a seguinte estrutura de funcionamento:
I – Plenária,
II - Comissões Temáticas,
III - Comissão de Ética, Política e Normas da Assistência Social,
IV - Grupos de Trabalho,
V - Comissão de Financiamento, Orçamento, Acompanhamento de Be-
nefícios de Transferência de Renda e Monitoramento das Deliberações
das Conferências da Assistência Social.

Seção I
Da Plenária
Subseção I
Das reuniões e seus participantes

Artigo 10. O CMAS reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, por con-
vocação de seu Presidente ou, extraordinariamente, por convocação da
Presidência ou de pelo menos 1/3 (um terço) de seus membros, observa-
do o prazo preferencial de 2 (dois) dias para a convocação de reunião.
§ 1º. O calendário anual de reuniões ordinárias será aprovado pelo
Colegiado até o mês de dezembro do exercício anterior.
§ 2º. A realização de reunião ordinária no mês de janeiro fica facultada à
deliberação do Colegiado, quando da aprovação do calendário anual de
reuniões ordinárias.
§ 3º. Dentre as reuniões ordinárias serão programadas de 2 (duas) a 4
(quatro) reuniões anuais de caráter descentralizado e ampliado.
Artigo 11. Serão convocados para comparecer às reuniões os Conselhei-
ros titulares e seus respectivos suplentes.
Parágrafo único. O Conselheiro convocado deverá justificar a ausência
nas reuniões à Secretária do CMAS, com antecedência de pelo menos
01 (um) dia útil da data da reunião.

Artigo 12. A Plenária instalar-se-á e deliberará com a presença de, no
mínimo, metade mais um dos conselheiros titulares ou suplentes no exer-
cício da titularidade, ressalvadas as hipóteses previstas neste Regimen-
to que requeiram quorum qualificado.
Artigo 13. Será substituído o Conselheiro representante do governo ou da
sociedade civil que renunciar ou não comparecer a 3 (três) reuniões consecu-
tivas ou a 5 (cinco) intercaladas na vigência do mandato, salvo se a ausência
ocorrer por motivo de força maior, justificada por escrito à Presidência.
 § 1º. O conselheiro que se ausentar justificadamente a 3 (três) reuniões
ordinárias consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas na vigência do man-
dato, terá suas justificativas avaliadas pela Comissão de Ética.
 § 2º. A Presidência do CMAS comunicará, por escrito, ao órgão ou enti-
dade de representação, as ausências injustificadas de seu representante
e quando for o caso, solicitará a sua substituição.
§3º. A conferência e fiscalização das faltas e justificativas apresentadas pelos conse-
lheiros compete a Secretária do CMAS que deverá comunicar a Comissão de Ética.
Artigo 14. Nas ausências do Presidente e do Vice-presidente, a Presi-
dência será exercida por um dos membros titulares presentes, escolhido
pela Plenária para o exercício da função.
Artigo 15. As reuniões plenárias serão públicas, salvo quando se tratar
de matéria sujeita a sigilo, na forma da legislação pertinente.
Parágrafo único. Durante as reuniões plenárias é facultado ao Colegiado
conceder a palavra ao público.

Subseção II
Das atribuições e procedimentos

Artigo 16. Para a consecução de suas finalidades caberá ao Colegiado:
I - apreciar e deliberar sobre os assuntos encaminhados ao CMAS, bem
como as matérias de sua competência,
II - expedir normas de sua competência, necessárias à regulamentação
e implementação da Política Municipal de Assistência Social,
III - aprovar a instituição de grupos de trabalho, suas respectivas compe-
tências, sua composição, procedimentos e prazos de duração.
Artigo 17. As reuniões do CMAS obedecerão aos seguintes procedimentos:
I - verificação de “quórum” para o início das atividades da reunião,
II - aprovação da ata da reunião anterior,
III- aprovação da pauta da reunião,
IV- informes da Secretária Executiva, da Presidência, dos Conselheiros,
da Assistência,
V - relatos dos conselheiros que representaram o CMAS em eventos,
VI - relatos das Comissões Temáticas, Grupos de Trabalhos e Presidên-
cia Ampliada,
VII - apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta,
VIII - breves comunicados e franqueamento da palavra e,
IX - encerramento.
Parágrafo único. Todo material informativo encaminhado aos Conselhei-
ros titulares será também encaminhado aos Conselheiros suplentes.

Subseção III
Da pauta

Artigo 18. A pauta da reunião, elaborada pela Presidência, será
comunicada previamente a todos os Conselheiros Titulares e Suplentes,
com antecedência mínima de 05 (cinco) dias para as reuniões ordinárias
e de 2 (dois) dias para as reuniões extraordinárias.
§ 1º. Em casos de urgência ou de relevância, a Plenária do CMAS pode-
rá alterar a pauta da reunião.
§ 2º. Os assuntos não apreciados na reunião do Colegiado, a critério da
Plenária, deverão ser incluídos na ordem do dia da reunião subsequente.
§ 3º. A matéria que entrar na pauta de reunião deverá ser apreciada e
votada, quando for o caso, no máximo em duas sessões subsequentes.

Subseção IV
Do relato de participação em eventos

Artigo 19. Os Conselheiros que tenham participado de eventos represen-
tando o CMAS deverão, por meio de breves comunicados, relatarem sua
participação ao Colegiado.

Subseção V
Das deliberações

Artigo 20. As matérias sujeitas à deliberação do CMAS deverão ser enca-
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minhadas ao Presidente, por intermédio do Conselheiro interessado.
Artigo 21. A deliberação das matérias sujeitas à votação obedecerá a
seguinte ordem:
I - O Presidente concederá a palavra ao Conselheiro, que apresentará a matéria,
II - terminada a exposição, a matéria será colocada em discussão,
III - encerrada a discussão, realizar-se-á a votação.
Artigo 22. Terão direito a voto os Conselheiros titulares e os suplentes no
exercício da titularidade.
§ 1º. Os Conselheiros suplentes terão direito à voz e serão chamados a
votar nos casos de vacância, impedimento, suspeição ou ausência do
respectivo titular.
§ 2º. Configura-se ausência o não comparecimento do Conselheiro à Ple-
nária com prévia justificativa, por escrito, encaminhada à Presidência.
§ 3º. Não se configura ausência o afastamento momentâneo do titular do
recinto das sessões.
Artigo 23. As votações devem ser apuradas pela contagem de votos a
favor, contra e abstenções, mediante manifestação expressa de cada
Conselheiro.
§ 1º. A recontagem de votos poderá ser solicitada por qualquer Conselheiro.
 § 2º. Os votos divergentes serão registrados na ata da reunião, a pedido
dos Conselheiros que os proferirem.
Artigo 24. As decisões do CMAS serão aprovadas por metade mais um
dos conselheiros titulares ou no exercício da titularidade presentes, salvo
os casos previstos neste Regimento que requeiram quórum qualificado.
Parágrafo único. Quando se tratar de matérias relacionadas à aprovação
da Política Municipal de Assistência Social, à alteração do Regimento
Interno, à eleição da Presidência, às relativas ao Orçamento da Assis-
tência Social e ao Fundo Municipal de Assistência Social, a aprovação
dar-se-á com os votos favoráveis de pelo menos 2/3 (dois terços) dos
membros do CMAS em primeira chamada e de metade mais um em se-
gunda chamada, realizada, no máximo, em quinze minutos após a pri-
meira chamada.
Artigo 25. As Resoluções do CMAS, aprovadas em Plenária, serão
publicadas no Site Oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis após a
decisão.
Parágrafo único. Incumbe a Secretária Executiva da Assistência Social a
tarefa de encaminhar a Resolução para publicação.
Artigo 26. Ao Conselheiro é facultado solicitar o reexame de qualquer
resolução normativa, justificando possível ilegalidade, incorreção ou
inadequação técnica.
Artigo 27. Ao interessado é facultado, até a reunião subsequente, em
requerimento ao Presidente, solicitar a reconsideração de deliberação
exarada em reunião anterior, justificando possível ilegalidade.

Subseção VI
Da ata

Artigo 28. Em todas as reuniões será lavrada ata, pela Secretária do
CMAS, com exposição sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações,
devendo constar pelo menos:
I - relação dos participantes, seguida do nome de cada membro com a
menção da titularidade (titular ou suplente) e do órgão ou entidade que
representa,
II - resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta o nome do
Conselheiro e o assunto ou sugestão apresentada,
III - relação dos temas abordados, com indicação do responsável pela
apresentação e a inclusão de alguma observação quando expressamen-
te solicitada por Conselheiro,
IV - as deliberações, inclusive quanto à aprovação da ata da reunião
anterior, aos temas a serem incluídos na pauta da reunião seguinte, com
registro do número de votos contra, a favor e abstenções, incluindo vota-
ção nominal quando solicitada.
 Parágrafo único. Com a confecção da ata pela Secretária do CMAS, a
mesma providenciará o envio do documento por meio eletrônico à Secre-
tária Executiva, a qual se incumbirá de enviar aos Conselheiros, no míni-
mo, 5 (cinco) dias antes da reunião em que será apreciada.

Seção II
Das Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho

Artigo 29. As Comissões Temáticas, de natureza permanente, e os Gru-
pos de Trabalho, de natureza temporária, têm por finalidade subsidiar o
Colegiado no cumprimento de sua competência.
Artigo 30. As Comissões Temáticas e os Grupos de Trabalho são consti-

tuídos de forma paritária.
Artigo 31. As Comissões Temáticas serão compostas, cada uma, por
quatro Conselheiros titulares, segundo suas afinidades com os temas
das respectivas Comissões.
Parágrafo único. A correspondência entre titulares e suplentes na com-
posição das Comissões Temáticas obedecerá à indicação da sociedade
civil e do governo.
Artigo 32. A qualquer Conselheiro é facultado participar das reuniões de
qualquer Comissão ou Grupo de Trabalho, com direito à voz.
Parágrafo único. Poderão participar das reuniões das Comissões
Temáticas e Grupos de Trabalho pessoas convidadas, a critério de cada
Comissão ou Grupo.
Artigo 33. As reuniões das Comissões Temáticas serão públicas, para
participação na condição de ouvinte, salvo quando se tratar de matéria
sujeita a sigilo, na forma da legislação pertinente.
Artigo 34. O CMAS contará com as seguintes Comissões Temáticas, com
a atribuição de subsidiá-lo no cumprimento das competências referidas
na Lei Orgânica da Assistência Social e no art. 2º deste Regimento, de
acordo com os aspectos que concernem a cada Comissão:
I - Comissão de Ética, Política e Normas da Assistência Social;
II - Comissão de Financiamento, Orçamento, Acompanhamento de Be-
nefícios de Transferência de Renda e Monitoramento das Deliberações
das Conferências da Assistência Social.
Parágrafo único. As Comissões Temáticas contarão com o apoio técnico
e operacional da Secretária Executiva.
 Artigo 35. As Comissões Temáticas apresentarão memórias das discus-
sões dos assuntos afetos à sua temática e das questões encaminhadas
pela Presidência ou pela Plenária.
Artigo 36. Os Grupos de Trabalho serão instalados, por deliberação da
Plenária, para discussão de matérias cuja complexidade e relevância jus-
tifiquem sua instituição.
 Artigo 37. Cada Comissão Temática terá um Coordenador, escolhido
dentre os seus membros titulares e cada Grupo de Trabalho terá um
Coordenador, escolhido dentre os seus membros.
Parágrafo único. Os Coordenadores das Comissões Temáticas exerce-
rão esta função por um período de um ano, permitida uma única
recondução.
Artigo 38. As Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho instalar-se-ão
e discutirão as matérias que lhes forem pertinentes, com a presença da
maioria de seus membros no exercício da titularidade.
Parágrafo único. Não havendo quórum, na forma do caput, no prazo es-
tipulado no parágrafo anterior, a Secretária Executiva, com a anuência
do respectivo Coordenador, cancelará a reunião da Comissão Temática
ou do Grupo de Trabalho.
Artigo 39. O documento final do trabalho realizado pelas Comissões
Temáticas e Grupos de Trabalho será relatado na Plenária, para discus-
são e deliberação.

CAPÍTULO III
ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DO COLEGIADO

Seção I
Do Presidente

Artigo 40. Compete ao Presidente do CMAS:
I - cumprir e fazer cumprir as decisões do Colegiado,
II - representar judicial e extrajudicialmente o CMAS,
III - representar o CMAS nas atividades de caráter permanente,
IV - convocar, presidir, coordenar e manter a boa ordem nas reuniões do
Colegiado,
V - submeter à Pauta da reunião elaborada pela Presidência à aprovação
do Colegiado do CMAS,
VI - tomar parte nas discussões e votar,
VII - exercer o voto de qualidade, no caso de persistência de empate,
VIII - baixar atos decorrentes de deliberações do CMAS,
IX - delegar competências, desde que previamente submetidas à aprova-
ção do Colegiado,
X - decidir sobre as questões de ordem,
XI - desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das
atividades da Secretária Executiva,
XII - decidir, ad referendum, acerca de assuntos emergenciais quando
houver impossibilidade de consulta à Plenária,
XIII - dar encaminhamento às denúncias recebidas no CMAS.
Parágrafo único. A questão de ordem é direito exclusivamente ligada ao
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cumprimento dos dispositivos regimentais e legais, cabendo ao Presi-
dente avaliar a pertinência de acatá-la ou não, ouvindo-se a Plenária, em
caso de conflito com a proposta do requerente.

Seção II
Do Vice-presidente

Artigo 41. Compete ao Vice-presidente do CMAS:
I - substituir o Presidente em seus impedimentos ou ausências,
II - auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições e,
III - exercer as atribuições que lhe forem conferidas pelo Colegiado.

Seção III
Do Secretário do CMAS

Artigo 42. São atribuições do Secretário do CMAS:
I- secretariar as reuniões, lavrando-se ata conforme disposição do artigo
28 deste Regimento;
II- receber as justificativas dos conselheiros e comunicá-las na reunião;
III- encaminhar ata das reuniões para Secretária Executiva da Assistên-
cia Social;
IV-) elaborar ofícios com auxílio, se necessário, da Secretária Executiva;
V-) assessorar a Presidência na preparação das pautas das reuniões;
VI-)coordenar a sistematização do relatório anual do CMAS.

Seção IV
Dos Conselheiros

Artigo 43. São atribuições dos Conselheiros:
I - requerer decisão de matéria em regime de urgência, a qual será sub-
metida à aprovação do Colegiado;
II - propor a instituição de Grupos de Trabalho, bem como indicar nomes
para as suas composições;
III - votar os encaminhamentos apresentados pela Presidência, Comis-
sões Temáticas e Grupos de Trabalho;
IV - apresentar moções e proposições sobre assuntos de interesse da
Política Nacional de Assistência Social;
V - propor a Plenária a solicitação de esclarecimentos a serem prestados
por pessoas físicas ou jurídicas, acerca de assuntos afetos à competên-
cia do CMAS;
VI - solicitar à Secretária Executiva as informações que julgar necessári-
as para o desempenho de suas funções e;
VII - exercer outras atribuições que lhes sejam designadas pelo Presi-
dente ou pelo Colegiado.
Artigo 44. São deveres dos Conselheiros:
I - participar da Plenária, de Comissões ou Grupos de Trabalho para os
quais forem designados, manifestando-se a respeito de matérias em dis-
cussão,
II - divulgar suas manifestações, quando representar o CMAS em even-
tos, de acordo com os posicionamentos deliberados pelo CMAS, e apre-
sentar o relatório escrito de sua participação, à Secretária Executiva,
III - participar de eventos representando o CMAS, quando devidamente
autorizado pela Presidência ou pelo Colegiado, e
IV - manter a Secretária Executiva informada sobre as alterações dos
seus dados pessoais.

Seção V
Dos Coordenadores das Comissões e Grupos de Trabalho

Artigo 45. Aos Coordenadores das Comissões ou Grupos de Trabalho
compete:
I - elaborar e divulgar aos demais integrantes a pauta das reuniões das
Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho,
II - coordenar reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalho,
III - assinar as Atas das reuniões e das propostas, pareceres, memórias,
notas e recomendações elaboradas pela Comissão ou Grupo de Traba-
lho e relatá-las em Plenária,
IV - pleitear junto à Secretária Executiva os recursos necessários ao fun-
cionamento técnico-operacional da respectiva Comissão ou Grupo de
Trabalho e,
V - articular com os demais órgãos do CMAS, para tratar de assuntos
correlatos à matéria de interesse de suas Comissões e Grupos de Trabalho,
VI - decidir junto à Presidência, ou a seus pares, sobre reuniões de traba-
lho privativas dos Conselheiros.

TÍTULO III
DA SECRETÁRIA EXECUTIVA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIAS

Artigo 46. O CMAS contará com a Secretária Executiva da Assistência
Social para dar suporte ao cumprimento de suas competências.
Artigo 47. São competências da Secretária Executiva:
I - promover e praticar os atos de gestão administrativa necessários ao
desempenho das atividades do CMAS,
II - dar suporte técnico-operacional para o CMAS, com vistas a subsidiar
as realizações das reuniões do Colegiado,
III - dar suporte técnico-operacional às Comissões Temáticas e Grupos
de Trabalho,
IV - acompanhar as atividades de capacitação do Conselho Municipal da
Assistência Social, em conformidade com as diretrizes definidas pelo
Colegiado,
V - dar cumprimento aos procedimentos aplicáveis às denúncias recebi-
das no CMAS,
VI - levantar e sistematizar as informações que permitam ao CMAS to-
mar as decisões previstas em lei,
VII - delegar competências de sua responsabilidade,
VIII- promover medidas necessárias ao cumprimento das decisões do CMAS,
Parágrafo único. A Secretária Executiva contará com apoio técnico e ad-
ministrativo constituído de servidores do quadro do Departamento de
Assistência Social ou requisitados de outros órgãos da Administração
Pública Municipal, em conformidade com a legislação pertinente, para
cumprir as funções designadas pelo CMAS.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 48. Consideram-se colaboradoras do CMAS as instituições e or-
ganizações governamentais ou da sociedade civil, da Administração Pú-
blica ou privadas prestadoras de serviços aos usuários da Assistência
Social, bem como os consultores e convidados.
Artigo 49. Os Conselheiros não receberão qualquer remuneração por sua
participação no Colegiado e seus serviços prestados serão considerados,
para todos os efeitos, como de interesse público e relevante valor social.
Parágrafo único: Será emitido Certificado a todos os Conselheiros regu-
larmente nomeados no término de sua participação na gestão do respec-
tivo mandato, em reconhecimento ao seu relevante serviço público e so-
cial prestado.
Artigo 50. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do pre-
sente Regimento Interno serão dirimidos pelo Colegiado.
Artigo 51. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogada as disposições em contrário.

São João da Boa Vista, 18 de outubro de 2018.

MÁRCIA ANGELINA MARCONDES
Presidente do CMAS

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - IPSJBV

PORTARIA 70/2018

"Dispõe sobre a reversão de aposentadoria por
invalidez da servidora Sra. Ana Luiza da Silva
Stanguini”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 2510 de
18 de outubro de 2007.
Considerando-se que a servidora Sra. Ana Luiza da Silva Stanguini foi
aposentada por invalidez a partir de 1º de Maio de 2017 e após perícia
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médica realizada conforme requerimento da servidora, constante do Pro-
cesso nº 59/2018;
Considerando-se a conclusão do laudo médico pericial emitido pela junta
médica, atestando possibilidade de retomada laboral;
Considerando-se ainda despacho do Departamento de Recursos Huma-
nos DRH/423/2018;
RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Reverter a partir de 12 de novembro de 2018, a aposentado-
ria por invalidez da servidora Sra. Ana Luiza da Silva Stanguini, portadora
do RG 25.542.042-0 SSP SP, de acordo com os Artigos 26 e 27 da Lei
Municipal 656/92 c.c o Artigo 58 da Lei Complementar Municipal 2148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 12/11/2018, revogando-se os efeitos da Portaria nº
38/2017 de 19 de abril de 2017 que dispõe sobre a aposentadoria da
servidora.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos doze dois dias do mês de novembro do ano de

dois mil e dezoito (12/11/2018).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV.

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS
FACULDADES ASSOCIADAS DE ENSINO - FAE

Extrato de Contrato

Contrato nº 026/16 TA 02/17
Contratada: José Carlos Leite Siqueira MEI
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de suporte
técnico em informática, compreendendo manutenção e configuração de
equipamentos de informática.
Aditamento: Prazo e valor
Prazo: 01/11/2018 a 31/10/2019
Valor: 31.770,96
Assinatura: 01/11/2018

Contrato nº 028/17 TA 01/18
Contratada: Victor Dalgé Teixeira
Objeto: Contratação de empresa ou profissional de engenharia para pres-
tação de serviços de fiscalização da obra de construção de edifício des-
tinado a abrigar nova Unidade do UNIFAE.
Aditamento: Prazo
Prazo: 30/10/2018 a 29/01/2019
Assinatura: 30/10/2018

Contrato nº 005/18 TA 01/18
Contratada: F.C. Dota ME
Objeto: Serviços de identificação do prédio do UNIFAE, CETEP e publici-
dade nos outdoors internos e externos e na pista de caminhada localiza-
da à Avenida Doutor Durval Nicolau.
Aditamento: Quantidade e valor
Valor: R$ 14.875,00
Assinatura: 01/11/2018

Contrato nº 022/18 TA 01/18
Contratada: Edilaine Dal’ava Gonçalves Stefani ME
Objeto: Serviços de locação de caçambas para coleta e destinação final
de resíduos comuns.
Aditamento: Reequilíbrio econômico-financeiro
Valor: R$ 360,00
Assinatura: 01/11/2018

São João da Boa Vista, 14 de novembro de 2018

Regina Rocha Rodrigues
Chefe do setor de Licitações e Contratos

EDITAIS

RESOLUÇÃO Nº 062, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2018

“Aprova plano de trabalho e autoriza parceria
com o Centro Universitário das Faculdades
Associadas de Ensino - FAE para execução do
Projeto Fortalecendo Vínculos, desenvolvido
pelo NEAP provido de recursos financeiros de
incentivo fiscal através do Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente”

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA de São João da Boa Vista, no uso de suas atribuições legais que lhe
são conferidas pela Lei Federal nº 8.069/90 e pela Lei Municipal nº 3.818/15,
Considerando deliberação do Conselho em reunião ordinária realizada
no dia 05 de julho de 2.018;
Considerando que foi depositado no Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e Adolescente o valor total de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos
reais), referente a destinações dedutíveis do Imposto de Renda,
direcionado ao projeto do NEAP;
Considerando que 20% do importe depositado permanece ao Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente;
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o plano de trabalho para execução do projeto Fortale-
cendo Vínculos apresentado pelo NEAP -  Núcleo de Estudos e Atendi-
mento em Psicologia, do Centro Universitário das Faculdades Associa-
das de Ensino – FAE,
Art. 2º - Autorizar o repasse ao Centro Universitário das Faculdades As-
sociadas de Ensino – FAE da importância de R$ 2.160,00 (dois mil, cento
e sessenta reais) provido de recursos financeiros de incentivo fiscal atra-
vés do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a títu-
lo de convênio
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º – Revogadas as disposições em contrário.

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
de São João da Boa Vista, aos cinco dias do mês de

novembro de dois mil e dezoito (05/11/2018).

Imaculada da Conceição Gomes Camargo
Presidente do CMDCA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE
CIVIL HABILITADAS A PARTICIPAREM DO PROCESSO ELEITORAL

PARA ESCOLHA DOS NOVOS CONSELHEIROS DO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE

SÃO JOÃO DA BOA VISTA-SP - biênio 2018-2020

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE – CMDCA, usando das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Federal 8.069/90 e pela Lei Municipal 3.818/15, e
Considerando que todo o processo eleitoral deverá ser coordenado pela
Comissão Eleitoral designada pelo referido Conselho;
Considerando que a Convocação da Assembleia para o Processo Eletivo
de escolha dos Conselheiros (as) representantes das OSCs, foi formali-
zado através do Edital publicado no Jornal Oficial nº 728 do dia 16 de
outubro do corrente ano;
FAZ PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DAS ORGANIZAÇÕES DA
SOCIEDADE CIVIL E DA POPULAÇÃO EM GERAL, QUE SE ACHA INI-
CIADO O PROCESSO DE ESCOLHA PARA CONSELHEIROS (AS) DO
CMDCA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA.
1. Faz parte do presente edital o anexo I contendo os nomes das entida-
des habilitadas.
2. Ficam desde já, CONVOCADOS todas as entidades habilitadas e seus
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candidatos e eleitores devidamente cadastrados, para participarem da
eleição a ser realizada, no dia 11 de dezembro de 2018 a partir das 14h00,
no CREAS, sito à Rua dos Tavares, nº 08 – Bairro Pratinha.
3.  Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Elei-
toral, ad referendum, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA.

São João da Boa Vista, 05 de novembro de 2018.

Vanderlei Borges de Carvalho
Prefeito Municipal

ANEXO I

ENTIDADES HABILITADAS
I – Associação Assistencial Ágape – CEAC - Registro nº 0002;
II - Associação de Educação do Homem de Amanhã - AEHA –Registro nº 0010;

III – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE Registro nº
0008;
IV – Associação de Pessoas Portadoras de Deficiência “São Francisco
de Assis”– Registro nº 0009;
V – Casa da Criança– Registro nº 0005;
VI – Casa de Apoio ao Menor Irmã Dulce – Camid – Registro nº 0003;
VII – Centro de Assistência Social Perpétuo Socorro – Registro nº 0018;
VIII – Centro de Atenção à Aprendizagem e ao Comportamento Infantil –
Casulo Registro nº 0013;
IX – Centro de Atendimento ao Adolescente e a Criança com Humanismo
CAACCH
Registro nº 0004;
X – Centro de Integração Empresa/Escola – Socioeducativo – Registro
nº 0014;
XI – Lar do Pequeno Vicente – Registro nº 0001;
XII – Lar Santo Antônio– Registro 0007;
XIII – Serviço de Assistência Social – Creche Chafica– Registro nº 0006.
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DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

Extrato de Contratos

Contrato n.º: 153/18
Contratada: DENILSON SASSARON JUNIOR ME
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de trans-
porte de resíduos oriundos de poda e corte de árvores – PE 038/18
Valor: R$ 111.076,08
Prazo: 05/11/2018 a 04/11/2019
Assinatura: 26/10/2018

Contrato n.º: 163/18
Contratada: THIAGO NALIN RABELO EIRELI EPP
Objeto: Contratação de empresa para construção de prédio do novo pá-
tio centralizador - fase 1, contemplando Administrativo, Meio Ambiente,
Obras, Almoxarifado, Arquivo, Vestiário e Guarita – TP 010/18
Valor: R$ 1.478.309,32
Prazo: 29/10/2018 a 28/01/2020
Assinatura: 29/10/2018

Contrato n.º: 168/18
Contratada: DAIKUARA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA ME
Objeto: Prestação de serviços de eletrocardiograma digital, com forneci-
mento de laudo à distância, via internet – PAD 14577/18
Valor: R$ 26.007,84
Prazo: 15/09/2018 a 14/03/2019
Assinatura: 31/10/2018

Contrato n.º: 169/18
Contratada: MARCELO HENRIQUE BEZERRA-ME
Objeto: Fornecimento de equipamentos de informática, na modalidade
locação, com manutenção e securitização para o laboratório do polo UAB
– PE 048/18
Valor: R$ 51.228,00
Prazo: 26/10/2018 a 25/10/2019
Assinatura: 26/10/2018

Contrato n.º: 170/18
Contratada: CBAA-ASFALTOS LTDA

Objeto: Aquisição de emulsão asfáltica – PP 068/18
Valor: R$ 397.050,00
Prazo: 31/10/2018 a 30/10/2019
Assinatura: 31/10/2018

Contrato nº: 131/18 - Rescisão
Contratada: DESAFIO JOVEM JEOVÁ - RAFÁ
Objeto: Rescisão ao Contrato 131/18, referente a Contratação de vagas
em clínica especializada em tratamento de dependência química e trans-
tornos mentais graves, em regime de contenção (internação voluntária,
compulsória ou por ordem judicial), para internação de adolescente.
Aditamento: Rescisão amigável
Assinatura: 26/10/2018

Contrato nº: 019/17 TA 02/18
Contratada: CENTRO TERAPEUTICO VIVA VIDA DE MOGI MIRIM
Objeto: 2º termo aditivo ao Contrato nº 019/17, referente a contratação
de clínica especializada em tratamento de dependência química e trans-
tornos mentais graves.
Aditamento: prazo
Valor: R$ 24.000,00
Prazo: 02/11/2018 a 01/11/2019
Assinatura: 29/10/2018

Contrato nº: 176/16 TA 02/18
Contratada: CLAC ARTES E CULTURA LTDA-ME
Objeto: 2º termo aditivo ao Contrato nº 176/16, referente a prestação de
serviços de instrução musical (violino, violoncelo e contrabaixo acustico).
Aditamento: prazo
Valor: R$ 34.680,00
Prazo: 06/11/2018 a 05/11/2019
Assinatura: 29/10/2018

Contrato nº: 050/15 TA 04/18
Contratada: AGROPECUÁRIA SANTA MARIANA LTDA
Objeto: 4º termo aditivo ao Contrato 050/15, referente à locação de imó-
vel destinado a abrigar o Acervo do Depto Cultura relativos ao Museu
Histórico, Carnaval, Festa de São João e Decoração de Natal.
Aditamento: alteração de clausula
Prazo: 30/10/2018 a 05/01/2019
Assinatura: 30/10/2018
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Contrato nº: 089/18 TA 01/18
Contratada: DESAFIO JOVEM JEOVÁ - RAFÁ
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato 089/18, referente a Contratação de
vagas em clínica especializada em tratamento de dependência química
e transtornos mentais graves, em regime de contenção (internação vo-
luntária, compulsória ou por ordem judicial), para internação de adoles-
cente.
Aditamento: prazo
Valor: R$ 5.400,00
Prazo: 02/11/2018 a 31/01/2019
Assinatura: 30/10/2018

Contrato nº: 156/17 TA 01/18
Contratada: TRANSAUDE SERVIÇOS DE TRANSPORTES ESPECIAIS
DE SAÚDE LTDA - EPP
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 156/17, referente à Contratação
de empresa para prestar serviços de viagens em Ambulância UTI desti-
nada ao transporte de pacientes em alto risco durante as transferências
hospitalares fora do município ou no próprio município, garantindo ao
paciente as condições necessárias para o atendimento adequado até o
hospital de referência.
Aditamento: prazo
Valor: R$ 357.816,00
Prazo: 01/11/2018 a 31/10/2019
Assinatura: 30/10/2018

Contrato nº: 163/17 TA 01/18
Contratada: VERA LUCIA FERRAZ BARBOSA
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 163/17, referente à Locação de
imóvel localizado neste município à Rua Getúlio Vargas nºs. 552/554/576
- Centro, destinado a abrigar a Central de Polícia Judiciária de São João
da Boa Vista/SP.
Aditamento: prazo
Valor: R$ 105.600,00
Prazo: 06/11/2018 a 05/11/2019
Assinatura: 06/11/2018

Contrato nº: 108/18 TA 01/18
Contratada: CONSTRUTORA ETAPA LTDA
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 108/18, referente à Contratação
de empresa para execução de serviços de infraestrutura, pavimentação
asfáltica e galeria de águas pluviais na Rua 27 do parque dos resedás -
fase 2, com fornecimento de mão de obra e material.
Aditamento: supressão de serviços e valor
Assinatura: 08/11/2018

Contrato nº: 165/17 TA 01/18
Contratada: MULTIPLATAFORMA SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA -
EPP
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 165/17, referente à Contratação
de serviços de licença de uso de software de sistema de informação
laboratorial (SIL), compreendendo a implantação,  treinamento, assis-
tência e suporte técnico.
Aditamento: retificação de cláusula, prazo e valor
Valor: R$ 42.432,00
Prazo: 22/11/2018 a 21/11/2019
Assinatura: 08/11/2018

Contrato nº: 166/17 TA 01/18
Contratada: SALUTE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA E COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS LTDA
Objeto: 1º termo aditivo ao Contrato nº 166/17, referente à Contratação
de empresa especializada para prestação de serviços de solução inte-
grada de apoio a gestão da rede pública de saúde de São João da Boa
Vista, com licença de uso de sistema informatizado on-line de gestão,
equipamento de apoio, manutenção, suporte técnico, acompanhamento
local e remoto e treinamentos.
Aditamento: prazo e valor
Valor: R$ 558.480,00
Prazo: 14/11/2018 a 13/11/2019
Assinatura: 08/11/2018

Ata de Registro de Preços nº: 114/18
Detentora: ALINE NICÁCIO - ME

Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais de sinalização e
pintura viária. - PE 049/18
Prazo: 14/11/18 a 13/11/19
Assinatura: 12/11/2018
Itens registrados:

ITEM 012
Descrição: AGUARRÁS COMPOSTO SOLVENTE A BASE DE
HIDROCARBONETO ALIFÁTICOS DE PETRÓLEO, TIPO 4,5,10, CON-
FORME NBR 11702, PARA SER UTILIZADO COMO DILUENTE DE TIN-
TA ESMALTE A BASE DE RESINA ALQUÍMICA, EMBALAGEM EM LATA
DE 5 LITROS.
Quantidade: 30
Unidade: LTA
Preço Unitário: R$ 44,00
Marca: ITAQUA

ITEM 013
Descrição: THINNER, LIQUIDO, COMPOSTO DE SOLVENTES
ALIFÁTICOS, AROMÁTICOS, ÁLCOOIS, ÉSTERES, CETONAS E
ÉSTERES GLICÓLICOS, ISENTOS DE BENZENO E SOLVENTES
CLORADOS, PARA DISSOLVER VERNIZES E TINTAS SINTÉTICAS,
EMBALAGEM EM GALÃO DE 5 LITROS.
Quantidade: 20
Unidade: GL
Preço Unitário: R$ 39,00
Marca: ITAQUA

Ata de Registro de Preços nº: 115/18
Detentora: MAVI TINTAS E SINALIZADORA LTDA EPP
Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais de sinalização e
pintura viária. - PE 049/18
Prazo: 14/11/18 a 13/11/19
Assinatura: 12/11/2018
Itens registrados:

ITEM 002
Descrição: TINTA PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA COR BRANCA, A BASE
DE RESINA ACRÍLICA, CONF. NBR 11.862, RESISTÊNCIA À ABRASÃO
E INTERPÉRIES, NÃO DEVENDO APRESENTAR COAGULAÇÃO, E
SEDIMENTAÇÃO COMPACTA, ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE, DE-
VENDO MANTER SUA COESÃO E COR APÓS APLICAÇÃO NO PAVI-
MENTO COM FÁCIL HOMOGENEIZAÇÃO, PARA DEMARCAÇÃO VIÁ-
RIA COM ALTO VOLUME DE TRAFEGO, INDICADA PARA APLICAÇÃO
EM PAVIMENTOS BETUMINOSOS OU DE CONCRETO, SEGURANÇA
(MUNSELL 9.5, TELERÂNCIA 9,0, COM TEMPO DE SECAGEM RÁPIDA
MÁXIMO DE 20 MINUTOS (CONFORME NBR 15438), FORNECIDA EM
BALDE METÁLICO COM CAPACIDADE DE 18 LITROS, DEVENDO CONS-
TAR NAS INFORMAÇÕES DO LADO EXTERNO DO BALDE: TINTA PARA
SINALIZAÇÃO VIÁRIA, COR DA TINTA, RETRO REFLETÂNCIA CON-
FORME NBR 14723, DEVE VIR ACOMPANHADA DE CERTIFICADO DO
FABRICANTE, DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A CONTAR
DA DATA DE ENTREGA, NOME DO FABRICANTE E DO FORNECEDOR
NA EMBALAGEM DO PRODUTO, CÓDIGO BEC 3375746.
Quantidade: 380
Unidade: BL
Preço Unitário: R$ 164,90
Marca: SALECRIL

ITEM 004
Descrição: SOLVENTE PARA TINTA, COMPOSTO DE
HIDROCARBONETOS, APRESENTADO NA FORMA LÍQUIDA, INCO-
LOR, DO TIPO SECAGEM RÁPIDA, UTILIZADO PARA DILUIÇÃO DE
TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA, EMBALAGEM EM BALDE DE 18
LITROS, CONFORME NBR 14725.
Quantidade: 60
Unidade: BL
Preço Unitário: R$ 149,00
Marca: SALECRIL

ITEM 005
Descrição: MICROESFERA DE VIDRO RETO REFLETIVA PARA DEMAR-
CAÇÃO VIÁRIA HORIZONTAL, TIPO DROPON IIA, PADRÃO NBR 16184/
13, EM EMBALAGEM TIPO SACO COM 25 KG.
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Quantidade: 150
Unidade: SC
Preço Unitário: R$ 148,00
Marca: TECHNOGLASS

Ata de Registro de Preços nº: 116/18
Detentora: SANETAM COMERCIO DE TUBOS E CONEXÕES LTDA ME
Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais de sinalização e
pintura viária. - PE 049/18
Prazo: 14/11/18 a 13/11/19
Assinatura: 12/11/2018
Itens registrados:

ITEM 007
Descrição: ROLO DE LÃ DE CARNEIRO, MEDIDA 100 MM, ALTURA DA
LÃ DE 22MM, COM CABO – APRESENTAR AMOSTRA DO ROLO.
Quantidade: 150
Unidade: UN
Preço Unitário: R$ 18,30
Marca: CASTOR

ITEM 008
Descrição: ROLO DE LÃ DE CARNEIRO, MEDIDA 230 MM, ALTURA DA
LÃ DE 22 MM, COM CABO MODELO GAIOLA – APRESENTAR AMOS-
TRA DO ROLO.
Quantidade: 100
Unidade: UN
Preço Unitário: R$ 12,50
Marca: ROMA

ITEM 009
Descrição: ROLO DE ESPUMA 9 CM.
Quantidade: 100
Unidade: UN
Preço Unitário: R$ 2,70
Marca: DRAGON

Ata de Registro de Preços nº: 117/18
Detentora: SUPERAÇÃO COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI EPP
Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais de sinalização e
pintura viária. - PE 049/18
Prazo: 14/11/18 a 13/11/19
Assinatura: 12/11/2018
Itens registrados:

ITEM 001
Descrição: TINTA PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA COR AMARELA, A
BASE DE RESINA ACRÍLICA, CONF. NBR 11.862, RESISTÊNCIA À
ABRASÃO E INTERPÉRIES, NÃO DEVENDO APRESENTAR COAGU-
LAÇÃO, E SEDIMENTAÇÃO COMPACTA, ACABAMENTO
ANTIDERRAPANTE, DEVENDO MANTER SUA COESÃO E COR APÓS
APLICAÇÃO NO PAVIMENTO COM FÁCIL HOMOGENEIZAÇÃO, PARA
DEMARCAÇÃO VIÁRIA COM ALTO VOLUME DE TRAFEGO, INDICADA
PARA APLICAÇÃO EM PAVIMENTOS BETUMINOSOS OU DE CONCRE-
TO, SEGURANÇA (MUNSELL 9.5, TELERÂNCIA 9,0, COM TEMPO DE
SECAGEM RÁPIDA MÁXIMO DE 20 MINUTOS (CONFORME NBR
15438), FORNECIDA EM BALDE METÁLICO COM CAPACIDADE DE 18
LITROS, DEVENDO CONSTAR NAS INFORMAÇÕES DO LADO EXTER-
NO DO BALDE: TINTA PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA, COR DA TINTA,
RETRO REFLETÂNCIA CONFORME NBR 14723, DEVE VIR ACOMPA-
NHADA DE CERTIFICADO DO FABRICANTE, DATA DE VALIDADE MÍ-
NIMA DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, NOME DO
FABRICANTE E DO FORNECEDOR NA EMBALAGEM DO PRODUTO,
CÓDIGO BEC 3375757.
Quantidade: 200
Unidade: BL
Preço Unitário: R$ 197,90
Marca: SUPER VIA

ITEM 003
Descrição: TINTA PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA COR PRETA, A BASE
DE RESINA ACRÍLICA, CONF. NBR 11.862, RESISTÊNCIA À ABRASÃO
E INTERPÉRIES, NÃO DEVENDO APRESENTAR COAGULAÇÃO, E
SEDIMENTAÇÃO COMPACTA, ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE,

DEVENDO MANTER SUA COESÃO E COR APÓS APLICAÇÃO NO PA-
VIMENTO COM FÁCIL HOMOGENEIZAÇÃO, PARA DEMARCAÇÃO VI-
ÁRIA COM ALTO VOLUME DE TRAFEGO, INDICADA PARA APLICA-
ÇÃO EM PAVIMENTOS BETUMINOSOS OU DE CONCRETO, SEGU-
RANÇA (MUNSELL 9.5, TELERÂNCIA 9,0, COM TEMPO DE SECAGEM
RÁPIDA MÁXIMO DE 20 MINUTOS (CONFORME NBR 15438),
FORNECIDA EM BALDE METÁLICO COM CAPACIDADE DE 18 LITROS,
DEVENDO CONSTAR NAS INFORMAÇÕES DO LADO EXTERNO DO
BALDE: TINTA PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA, COR DA TINTA, RETRO
REFLETÂNCIA CONFORME NBR 14723, DEVE VIR ACOMPANHADA
DE CERTIFICADO DO FABRICANTE, DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE
12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA, NOME DO FABRICAN-
TE E DO FORNECEDOR NA EMBALAGEM DO PRODUTO, CÓDIGO
BEC 3375746.
Quantidade: 05
Unidade: BL
Preço Unitário: R$ 199,90
Marca: SUPER VIA

ITEM 010
Descrição: TINTA PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA COR AZUL, A BASE
DE ÁGUA,CONF. NBR 13699 RESISTÊNCIA À ABRASÃO E
INTERPÉRIES, NÃO DEVENDO APRESENTAR COAGULAÇÃO, E SE-
DIMENTAÇÃO COMPACTA, ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE, DE-
VENDO MANTER SUA COESÃO E COR APÓS APLICAÇÃO NO PAVI-
MENTO COM FÁCIL HOMOGENEIZAÇÃO, PARA DEMARCAÇÃO VIÁ-
RIA COM ALTO VOLUME DE TRAFEGO, INDICADA PARA APLICAÇÃO
EM PAVIMENTOS BETUMINOSOS OU DE CONCRETO, SEGURANÇA
MUNSELL 9.5, TELERÂNCIA 9,0, COM TEMPO DE SECAGEM RÁPIDA
MÁXIMO DE 20 MINUTOS (CONFORME NBR 15438), FORNECIDA EM
BALDE METÁLICO COM CAPACIDADE DE 18 LITROS, DEVENDO
CONSTAR NAS INFORMAÇÕES DO LADO EXTERNO DO BALDE: TIN-
TA PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA, COR DA TINTA, RETRO REFLETÂNCIA
CONFORME NBR 14723, DEVE VIR ACOMPANHADA DE CERTIFICA-
DO DO FABRICANTE, DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A
CONTAR DA DATA DE ENTREGA, NOME DO FABRICANTE E DO FOR-
NECEDOR NA EMBALAGEM DO PRODUTO.
Quantidade: 05
Unidade: BL
Preço Unitário: R$ 205,00
Marca: SUPREMA COR

ITEM 011
Descrição: TINTA PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA COR PRETA, A BASE
DE ÁGUA,CONF. NBR 13699 RESISTÊNCIA À ABRASÃO E
INTERPÉRIES, NÃO DEVENDO APRESENTAR COAGULAÇÃO, E SE-
DIMENTAÇÃO COMPACTA, ACABAMENTO ANTIDERRAPANTE, DE-
VENDO MANTER SUA COESÃO E COR APÓS APLICAÇÃO NO PAVI-
MENTO COM FÁCIL HOMOGENEIZAÇÃO, PARA DEMARCAÇÃO VIÁ-
RIA COM ALTO VOLUME DE TRAFEGO, INDICADA PARA APLICAÇÃO
EM PAVIMENTOS BETUMINOSOS OU DE CONCRETO, SEGURANÇA
MUNSELL 9.5, TELERÂNCIA 9,0, COM TEMPO DE SECAGEM RÁPIDA
MÁXIMO DE 20 MINUTOS (CONFORME NBR 15438), FORNECIDA EM
BALDE METÁLICO COM CAPACIDADE DE 18 LITROS, DEVENDO
CONSTAR NAS INFORMAÇÕES DO LADO EXTERNO DO BALDE: TIN-
TA PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA, COR DA TINTA, RETRO REFLETÂNCIA
CONFORME NBR 14723, DEVE VIR ACOMPANHADA DE CERTIFICA-
DO DO FABRICANTE, DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A
CONTAR DA DATA DE ENTREGA, NOME DO FABRICANTE E DO FOR-
NECEDOR NA EMBALAGEM DO PRODUTO.
Quantidade: 10
Unidade: BL
Preço Unitário: R$ 205,00
Marca: SUPREMA COR

Termo de Colaboração nº. 013/17 TA 01/18
Proponente: ASSOCIAÇÃO DE VALORIZAÇÃO E PROMOÇÃO DAS
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – AVAPED
Objeto: 1º termo aditivo ao termo de colaboração nº 013/17, referente ao
desenvolvimento do serviço de proteção social especial de média com-
plexidade para atendimento às pessoas com deficiência (PCD) e suas
familias.
Valor: R$ 105.584,40
Prazo: 28/10/2018 a 27/04/2020
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Assinatura: 26/10/2018

São João da Boa Vista, 14 de Novembro de 2018.

Larissa Rodrigues Cippollini
Chefe do Setor de Contratos

Renata Moysés Cassiano
Diretora do Depto. de Administração

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 053/18

Objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS
OC Nº 863900801002018OC00067
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br
Sessão pública: realização no site www.bec.sp.gov.br
DATA: 03/12/2018 às 09h00min.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 055/18

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS DA
MERENDA ESCOLAR
OC Nº 863900801002018OC00068
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br
Sessão pública: realização no site www.bec.sp.gov.br
DATA: 30/11/2018 às 09h00min.

PREGÃO ELETRÔNICO N:. 056/18

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS PARA IMPRESSÃO DE HOLERITES, FORMU-
LÁRIOS DE TAXAS DE LICENÇA, CONFECÇÃO DE CARNÊS DE ISS E
CARNÊS DE IPTU
OC N: 863900801002018OC00067
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br
Sessão pública: realização no site www.bec.sp.gov.br
DATA: 03/12/2018 às 13h30min.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 075/18

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
RESSOLAGEM DE PNEUS.
RETIFICAÇÃO Nº 001
Considerando o deferimento PARCIAL do pedido de impugnação,
protocolado ao Proc. Adm. 16555/18, o Município de São João da Boa
Vista TORNA PÚBLICO AS ALTERAÇÕES PROCESSADAS NO EDITAL
DO PREGÃO SUPRACITADO E INFORMA QUE o edital de retificação já
se encontra disponível no site www.saojoao.sp.gov.br.
Fica agendada a data de realização do certame para: 30/11/2018 às 13h30,
na Sala de Reuniões do Setor de Licitações.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/18

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR 0KM MODELO SEDAN
DATA DE REALIZAÇÃO:29/11/2018
HORÁRIO:08h30min
LOCAL: Sala de Reuniões do Setor de Licitações, sito à Av. Dr. Durval
Nicolau, 125, Jd. Priscila, São João da Boa Vista - SP.
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br
Tel.para contato: (19)3634-8006 - Setor de licitações

PREGÃO PRESENCIAL Nº 082/18

OBJETO:PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR
DATA DE REALIZAÇÃO: 29/11/2018
HORÁRIO: 08h30min

LOCAL:Auditório da UNIFAE, sito ao Largo Paulo de Almeida Sandeville,
nº 15 – Jd. Santo André, São João da Boa Vista – SP.
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br
Tel.para contato: (19)3634-8006 - Setor de licitações

PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/18

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, PARA AQUISIÇÃO DE EXTINTO-
RES DE INCÊNDIO NOVOS, ACESSÓRIOS, PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE MANUTENÇÃO DE 2º NÍVEL (RECARGA) E 3º NÍVEL (TESTE
HIDROSTÁTICO).
DATA DE REALIZAÇÃO:30/11/2018
HORÁRIO:08h30min
LOCAL: Sala de Reuniões do Setor de Licitações, sito à Av. Dr. Durval
Nicolau, 125, Jd. Priscila, São João da Boa Vista - SP.
Edital disponível em http://licita.saojoao.sp.gov.br
Tel.para contato: (19)3634-8006 - Setor de licitações

CONCURSO PÚBLICO – PMSJBV N º 01/2017
OFICIAL PEDREIRO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, através do De-
partamento de Recursos Humanos, convoca o candidato aprovado no
Concurso Público de nº 01/2017 para o cargo de Oficial Pedreiro, confor-
me abaixo relacionado, para comparecer ao Setor de Administração de
Recursos Humanos, situado na Avenida Dr. Durval Nicolau nº 125 – Jd.
Nova São João, das 7:30 às 11:00 e das 12:00 às 17:00h, a fim de tomar
ciência quanto à apresentação da documentação necessária para a pos-
se no respectivo cargo.

OFICIAL PEDREIRO

CLASSIFICAÇÃO/NOME/RG
19º MARCELO LUIS DE SOUZA RG: 17.564.105

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos oito dias do mês de
novembro de dois mil e dezoito (08/11/2018).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Departamento Municipal de Saúde
VIGILÂNCIA SANITÁRIA

APROVAÇÃO DE PROJETO

Proc. Eng.ª 2996/17  – Adriana Isabel Doval
Rua Nagib Miguel, nº 4105 – 2º andar sala 22 – Lot.Fechado Serra do
Prata - SJBV/SP
Resp. Técnico: Fred Marcon Westin -  CREA 0601137190
Publique-se.\anbb\

Proc. Eng.ª 7436/18  – Marcia Regina Izidoro Senra Costa
Rua Rosa Dias, nº 155 – Chácara Rosa Dias - SJBV/SP
Resp. Técnico: Jonathan O. Mancini de Oliveira -  CREA 5070170580
Publique-se.\anbb\

ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS

Proc. 125/11 – Consentine & Filho Ltda
Rua Severo Augusto Pereira, nº 36 – Vila Zanetti – SJBV/SP
Em 25/10/18, processo arquivado por alteração de razão social.
Publique-se./apccc/

Proc. 304/17 – Alaide Leandro Bonamone Lanchonete Ltda ME
Rua Joaquim Alfredo de Almeida, nº 116 – Jardim Yara – SJBV/SP
Em 24/10/18, processo arquivado por ter sido elaborado novo Auto de
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infração nº 012917/AL.
Publique-se./apccc/

Proc. 12046/18 – Pizzaria San Genaro São João Ltda
Av. Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1555 – Vila Santa Edwirges – SJBV/SP
Em 06/11/18, processo arquivado por ter sido sanada a irregularidade.
Publique-se./apccc/

Proc. 12769/18 – Rosimar Borges de Lima Lourenço
Rua João Pessoa, nº 642 – Vila Oriental – SJBV/SP
Em 06/11/18, processo arquivado por ter sido sanada a irregularidade.
Publique-se./apccc/

Proc. 11937/18 – Rosevani Cristina Pereira Vieira
Rua Agostinho Pires de Aguiar, nº 81 - Centro - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

PUBLIQUE-SE

Proc. 16687/18 – Alaide Leandro Bonamone Lanchonete Ltda ME
Rua Joaquim Alfredo, nº 116 – Jardim Yara – SJBV/SP
Em 24/10/18, elaborado AI nº 012917/AL conforme artigo 122 inciso I e
artigo 118 inciso V da Lei nº 10.083/98.
Publique-se./apccc/

Proc. 12046/18 – Pizzaria San Genaro São João Ltda
Av. Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1555 – Santa Edwirges – SJBV/SP
Em 09/10/18, elaborado AIPA nº 05462/AD ref. AI nº012904/AL.
Publique-se./apccc/

Proc. 16975/18 – Margareth Aparecida de Padua
Rua Prof. Hugo Sarmento, nº 411 – Centro – SJBV/SP
Em 01/11/18, elaborado AI nº 012923/AL conforme artigo 122 inciso I da
Lei nº 10.083/98.
Publique-se./apccc/

Proc. 490/14 – Vistalaser Oftalmologia Ltda EPP
Av. Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 951 – Jd Priscila – SJBV/SP
Em 27/09/18, elaborado Termo de Inutilização nº 6202/AH.
Publique-se./apccc/

Proc. 13921/18 – Marcia Maria Pestana Macedo
Rua Salomão Elias, nº 495 – Vila Brasil – SJBV/SP
Em 30/10/18, elaborado AIPA nº 05467/AD ref. AI nº 012918/AL.
Publique-se\anbb\

Proc. 10415/18 – Yes! Motel Ltda
Rodovia SP 342 – São João/E.S.Pinhal, s/nº - Fazenda das Areias –
SJBV/SP
Em 19/10/18, elaborado AIPA nº 05466/AD ref. AI nº 012884/AL.
Publique-se\anbb\

Proc. 13922/18 – Joelma de Fatima Vilas Boas
Rua Henrique Martarello, nº 250 – casa 1 – Vila Brasil – SJBV/SP
Em 30/10/18, elaborado AIPA nº 05468/AD ref. AI nº 012916/AL.
Publique-se\anbb\

Proc. 7775/18 – Fabio A. Alves
Rua Cap. José Alexandre, nº 127 - Centro – SJBV/SP
Em 08/11/18, elaborado AIPA nº 05469/AD ref. AI nº 012571/AL.
Publique-se\anbb\

CANCELAMENTO DE LICENÇA PELA PORTARIA CVS 01/18

Proc. 245/17 – Marcelo Pereira de Jesus
Rua Campos Sales, nº 765 – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/
Proc. 011/17 – Roberto da Costa Manso Vasconcellos ME
Av. Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 1031 – Jardim Santo André – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 160/16 – Mislaine Flozino de Azevedo
Rua Saldanha Marinho, nº 81 A – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 161/16 – Roselaine Flozino Faustino
Rua Saldanha Marinho, nº 81 – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 241/02 – Joyce Aparecida Missassi Campos
Rua Maurilio Alvarez, nº 563 – Vila Valentin – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 464/11 – Todero & Galli Bebidas Ltda ME
Rua Antonio Machado, nº 263 - Centro -  SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 314/17 – Igor Avelino Januzzi de Souza
Rua Campos Sales, nº 741 – sala 5 – Centro -  SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 658/04 – Maicon Ferreira ME
Rua Racticliff, nº 324 - Pratinha -  SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 454/13 –Mantiqueira Country Club
Avenida Dr. Durval Nicolau, nº 1625 – Colinas da Mantiqueira – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

DEFERIMENTO DE CANCELAMENTO DE LICENÇA

Proc. 955/13 – Francielly Turati Nogueira
Rua Dr. Francisco Palma Travassos, nº 228 – Jd. Magalhães – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 590/12 – Dennis Anderson Turatti
Rua Quatorze de Julho, nº 1029 – Vila Oriental – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 553/99 – Tadeu Pacheco de Oliveira
Rua Prudente de Moraes, nº 305 – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

DEFERIMENTO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMEN-
TO INICIAL

Proc. 16130/18 – Lucia da Penha Silva
Rua Agostinho Pires de Aguiar, nº 81 – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 16131/18 – Ana Graziela Menossi Benini
Avenida Tereziano Valim, nº 68 – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 16356/18 – Fernanda Cristina de Andrea Gouveia
Rua Padre Josué, nº 601 – sala 1 –São Lázaro -  SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 11686/18 – Marcia de Fatima Carvalho Rivera
Rua José Virgílio Dutra, nº 315 – Jd. Industrial -  SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 11897/18 – Edilene Deluca Figueiredo Costa ME
Av. Rubens Grespan, nº 95 – Pq. Das Nações -  SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

DEFERIMENTO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA
DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO COM / SEM EQUIPA-
MENTO

Proc. 410/11 – Maria Gabriela Valim Pella
Rua Silviano Barbosa, nº 20 – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 220/16 – Lubtoll Produtos Químicos Industriais Eireli EPP
Av. dos Trabalhadores, nº 1073 – Distrito Industrial II – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 555/99 – Marcelo Ferreira Nogueira
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Praça da Catedral, nº 98 – Sala 09 – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 662/12 – Comércio de Produtos Alimentícios Rogel Ltda ME
Rua Quatorze de Julho, nº 1278 – Vila Gomes – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 353/11 – MCF Duarte & Filha Ltda ME
Rua Nicolau Rehder, nº 398 – Jardim São Paulo – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 065/09 – Marjos Hotelaria Ltda ME
Rodovia SP 344, s/nº – Zona Rural  – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 418/07 – D L Rodrigues Hortifruti ME
Rua Serafim José Ferreira, nº 497 – Vila Nossa Senhora de Fátima –
SJBV/SP
Publique-se./apccc/
Proc. 522/00 – Marcelo Madruga Munhoz ME
Rua Artur Bernardes, nº 08 – Jardim Santo André  – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 385/13 – Valdir de Souza Produtos Alimentícios ME
Rua Rosalvo Jorge da Rosa, nº 373 – Recanto do Jaguari – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 437/06 – K & N Depósito de Bebidas Ltda ME
Rua Saldanha Marinho, nº 424 – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 509/11 – José Rubens Tavares Franco ME
Rua Fioravante Galvani, nº 25 B – Rosário – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 467/13 – Elizabeth Teófilo Paulino Cavelagna
Rua Amalia Vicente Antoniazzi, nº 599 – Jardim Recanto dos Pássaros –
SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 078/15 – Leticia Fatima dos Santos
Rua Visconde de Rio Branco, nº 703 A – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 239/15 – G. de O. Boratto Panificação ME
Rua Minas Gerais, nº 592 – Jardim Recreio – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 579/04 – Gregorio & Candido Mercearia Ltda ME
Rua Monsenhor Antonio David, nº 26 – Jardim Novo Horizonte – SJBV/
SP
Publique-se./apccc/

Proc. 334/04 – Açougue Jotasil Ltda ME
Rua Henrique Cabral de Vasconcelos, nº 1519 – Jardim São Nicolau –
SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 300/06 – Paulo da Silva Borges ME
Rua Santa Maria, nº 544 – Jardim São Paulo – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 686/14 – Lucas Ricardo Correa de Carvalho ME
Sitio Picadão do Jequitiba, s/nº - Estrada SJBV/S.A.Pinhal – Zona Rural
– SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 734/13 – CM Francisco Rodrigues & Cia Ltda ME
Rua Henrique C. de Vasconcelos, nº 1937 – Jardim São Nicolau – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 348/07 – Bar e Lanchonete Kibebe Ltda ME
Avenida Brasília, nº 1365 – Vila Zanetti – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 053/04 – Israel dos Reis
Rua Salomão Elias, nº 314 – Vila Brasil – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 028/15 – Jessika Helisa Zulian
Rua Carolina Malheiros, nº 294 – Vila Conrado – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 399/11 – Dia Brasil Sociedade Limitada
Rua João Pessoa, nº 720/722 – esq. Av. Treze de Maio, nº 501 – Vila
Oriental - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 101/11 – Baron & Carvalho Ltda ME
Av. Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 669 – Jardim Boa Vista - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 481/11 – Maria Izabel Armelin Poiano Rotisseria ME
Rua Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade, nº 807 - Centro - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 049/10 – Helen Rose Barbosa Campos Gamba ME
Av. Dr. Durval Nicolau, nº 570 – Jd. Santa Clara - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 588/12 – Raymundo & Raymundo Lanchonete Ltda ME
Av. Rodrigues Alves, nº 745 – Jd. Santo André - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\
Proc. 168/15 – Enir Araújo do Nascimento ME
Rua Gil Cabral de Vasconcelos, nº 269 – Vila Valentim - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 498/03 – Cantina Tekinfin Ltda EPP
Av. Dona Gertrudes, nº 202 – loja 202 D 212 - Centro - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 119/10 – Sergio Antonio Dalcin ME
Av. Isette Correa Fontão, nº 1742 – Jd. Das Flores - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 426/98 – Antonio Alves Filho ME
Rua Serafim José Ferreira, nº 365 – Vila N.Sra. de Fátima - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 503/96 – Mercearia Valim Fioretti Ltda ME
Rua Henrique Cabral de Vasconcelos, nº 1444 – Jd. São Nicolau - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 253/17 – Supplement Labs Ltda
Av. Rodrigues Alves, nº 1154 – Jd. Santa Helena -SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 1185/99 – Luis Fernando Nogara
Rua São João, nº 413 – 2º andar – sala 12 - Centro - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 536/02 – Jose Proite Filho
Rua Cons. Antonio Prado, nº 570 - Centro - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 251/17 – Ana Maria Mendes de Oliveira
Rua Racticlif, nº 771 - Pratinha -SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 554/04 – Roselene Pissuti Damalio ME
Rua João Lopes Messias, nº 286 - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 424/99 – Katia A. Menezes Misa Arias ME
Rua Agostinho Pires de Aguiar, nº 598 – São Lázaro - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 228/07 – Comercial de Eventos Requinte Ltda EPP
Rua Claudio Ciacco, nº 153 – Jd. Santarém – SJBV/SP
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Publique-se.\anbb\

Proc. 901/08 – André Gimenes Reis – Pizzaria - ME
Av. Rodrigues Alves, nº 418 - Rosário – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\
Proc. 809/12 – Celi Bueno Bessi - ME
Rua São Marcos, nº 02 – Jd. Bela Vista – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 392/96 – Ana Maria B.F. Degrava ME
Rua Antonio F Castelo Branco, nº 180 – Jd. Recanto Jaguari -  SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 224/10 – Distridoce Distribuidora de Doces Ltda ME
Rua Claudio Pelegrino dos Reis, nº 120 – Jd. Industrial – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 297/12 – Ciro Egisto Gianelli Filho
Rua Engº Amado dos Santos, nº 65F- Vila Clayton – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 390/12 – J H Maximo Reame Suplementos ME
Rua Gabriel Ferreira, nº 47 - Centro – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 391/08 – Fernando Cesar Z. Macario
Rua Santo Antonio, nº 549 - Centro – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 457/12 – João Rafael Pereira ME
Rua São Francisco, nº 416 – Vila Isabel – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 901/08 – André Gimenes Reis – Pizzaria - ME
Av. Rodrigues Alves, nº 418 - Rosário – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 814/12 – Iolanda Gomes Pereti Cremonesi - ME
Av. Rodrigues Alves, nº 15 - Rosário – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 901/08 – André Gimenes Reis – Pizzaria - ME
Av. Rodrigues Alves, nº 418 - Rosário – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 188/13 – Eriston Kleber Alves ME
Rodovia SP 342 – km 215 Cais Chácara Lady Night  - Distrito Industrial –
SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 187/11 – Silvia Abdala Ferreira - ME
Rua Madre Maria Inês, nº 41 – Jd. Del Plata – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

Proc. 314/16 – MC Drogaria Ltda ME
Rua Henrique Cabral de Vasconcelos, nº 2312 – Sala 02 – Jardim São
Nicolau – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 248/09 – Julio Cesar Dota Filho
Rua Coronel José Procópio, nº 680 A – Perpétuo Socorro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 895/09 – Gisele Aparecida Ferraz de Campos
Rua Abílio Ferreira, nº 145 – Vila Valentim – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 561/12 – Thalyssa dos Santos Larangeiras Garcez
Rua Getúlio Vargas, nº 731 – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

DEFERIMENTO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA PRIN-
CIPAL/SUBSTITUTA

Proc. 399/11 – Dia Brasil Sociedade Limitada
Rua João Pessoa, nº 720/722 – esq. Av. Treze de Maio, nº 501 – Vila
Oriental - SJBV/SP
Em 26/10/18, deferida a baixa de RT de Tamara Carvalho Elias.
Publique-se.\anbb\

ALTERAÇÃO DE RESPONSÁVEL LEGAL

Proc. 494/05 – Fachieri & Fachieri Bar Ltda ME
Rua Henrique Martarello, nº 665 – A – Vila Brasil – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

DEFERIMENTO DE REQUERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO

Proc. 489/15 – Neusa Maria Gomes Sassarão
Rua Santa Maria, nº 263 A – Vila Brasil – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

Proc. 132/17 – Daniela Beraldo da Silva Rodrigues
Avenida Presidente João Belchior Marques Goulart, nº 434 – Parque das
Nações – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

INDEFERIMENTO DE RECURSO

Proc. 14427/18 – Danielly C. De A. Andrade Assis ME
Av. Dr. Durval Nicolau, nº 1165 – Parque Jequitibás – SJBV/SP
Em 01/11/18, indeferido recurso ref. AIPM nº 05461/AD.
Publique-se./apccc/

São João da Boa Vista, 12 de Novembro de 2018

Silvana Marta Passoni Moreira Ferreira
VIGILÂNCIA SANITÁRIA

EDITAL DE PROCLAMAS

Luciana Aparecida Ferrari, Oficial Substituta Designada do Serviço de
Registro Civil das Pessoas Naturais de São João da Boa Vista – SP, etc.
1) FAZ SABER a todos os interessados, que apresentaram os documen-
tos para casamento, conforme Protocolo de Entrada, os pretendentes:

KAUÊ ROSA SANTOS E LETICIA VIEIRA RODRIGUES DA SILVA
Ele, brasileiro, solteiro, auxiliar administrativo, com 24 anos de idade,
residente em São João da Boa Vista (SP), filho de Valdenilson Alves
Santos e de Ismália Rosa da Silva.
Ela, brasileira, solteira, do lar, com 21 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Rogerio Rodrigues da Silva e de Cintia Vieira Rodrigues.

ANÔR DE SOUZA APOLINÁRIO E ANA PATRICIA DE PAULA
Ele, brasileiro, solteiro, pintor residencial, com 57 anos de idade, resi-
dente em São João da Boa Vista (SP), filho de José Apolinário Filho e de
Benedita Soares Apolinário.
Ela, brasileira, solteira, cuidadora de idosos, com 42 anos de idade, resi-
dente nesta cidade, filha de João de Paula e de Maria Benedita Julião.
OBS: CONVERSÃO DE UNIÃO ESTÁVEL EM CASAMENTO CIVIL.

LUIZ CARLOS URBANO JUSTIMIANO JUNIOR E ANA EDUARDA
CONSTANTE REZENDE
Ele, brasileiro, solteiro, pedreiro, com 19 anos de idade, residente em
São João da Boa Vista (SP), filho de Luiz Carlos Justimiano e de Ana
Lúcia Urbano.
Ela, brasileira, solteira, do lar, com 18 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Jean Carlos Rezende dos Santos e de Ivone Constante
Ferreira Rezende.
Se Alguém souber de Impedimentos deverá apresentá-los nos autos,
dentro do prazo legal já decorrendo. Lavrado o presente para divulgação
no Jornal local, na edição desta data.

FINAL
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